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Assunto: Recurso Administrativo - Contestação da Habilitação da Empresa CTX

SERVIçOS E PAISAGISMO ElREtl (tote 01)

RetorreÍrte: K R DE SOUSA FLORICULTURA, pessoa jurídica de direito privadq inscrita no

CNPJ ns 28.703.7O410OOL-4O, com sede ne Rua Castanheira ne 449, Bairro Vale Verde,

Canaã dos Canjás - PA, CEP 68537-000, neste ato representada por sua responsável

legal, Sr! Kelhfanne Rodrigues de Sousa, inscrita no CPF ns 002.831.292-98 e RG ns

6106160 - PCIPA, vem, respeitosamente, apresentar, com fundamento no art. 165 da

Lei ns L4.13312O21, o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que

declarou habllltada a empresa Cfx SERVIçOS E PAISAGISMO EIREU no Lote 01 do

certame suprecitadq petos fundamentos de fato e de direito que passa a expor:

I - OA TEMPESTIVIDADE

Nos termos do inciso ldo art. 165 da Lei ne t4.133/2O2L, o prezo paE interposição de

recurso no âmbito das licitações é de 3 (três) dias úteis, contados da intenção de recorrer

devidamente registrada no sistema eletrônico ou da data da sessão pública, conforme o

A intenção de intêrpor recurso foi devidamente registrada em 24/06/2024, sendo o

presente recurso protocolado dentro do prazo legal, moüvo pelo qual deve ser

conhecido por sua indiscutível tempestividade.
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II- DAS FORMALIDADES LEGAIS

Estão devidamente cumpridas todas as formalidades legais e editalícias, o que autoriza

a apresentação deste recurso.

ilr- Dos FATOS

O editalteve como objeto a aquisição de gramas, mudas e insumos parà manutenção de

áreas verdes no município de Canaã dos Grajás - PA. Foram habilitadas as empresas

CD( SEIVIçOS E PAISAGISMO ElREtl (lotes 1, 1A ê 2) e F MACHADO DE SOUZA CORRÊA

- FABY FLORES ElREtl (lote 2A).

Entíetantq após análise documental, verificamos que a empresa CfX SERVIçOS E

PAISAGISMO EIRELI não atendeu às exigências do edital, especialmente no que se refere

à qualificação técnica e econômico-financeira

Em especial, seu RENASEM não contempla a totalidade das espécies exigidas no edital

na íorma de mudas, constando parte delas apenas como semente, e a empresa não

comprovou vínculo com o viveiro produtor que figunl nas propostas.

IV - DO RENASEM E DA TNCOMPATIBILIDADE TÉCNICA

O RENASEM apresentado pela CTX, embora formalmente válido até L4IOL/2O27, está

registrado apenas como comelciante, e não abrange todas as espécies exigidas no Lote

01 como mudat apresentando parte delas apenas como sementes.
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Nos termos do art.8p da Lei ne 1O.7L!2OO3, a produção e comercialização de mudas

está condicionada a regular registro no Ministério da Agricultura, devendo abranger

todas as espécies em conformidade com o objeto contratado.

O edital, por sua vez, é claro ao exigir registro técnlco compatível com cada espécle

ofiertada, não sendo admissível a apresentação genérica ou parcial da cobertura vegetal

licitada.

Especificamente, com relação à habilitação técnica, a empresa deixou de cumprir a

cláusula 12.7, item "C, do edital, que exige a apresentação do RENASEM contendo as

espécies de mudas ofeÊadas, em conformidade com o art. 8e da Lei ne 10.711/2003

(Lei de Sementes e Mudas).

V - DA PROPOSTA COMERCIAL E AUSÊNCIA DE RASTREABIIIDADE

A proposta da CTX, conforme registrado na ata da sessão, traz como fabricante para

todas as mudas o 'VivelÍo Floramal No entanto, não consta qualquer documento que

comprore únculo formal êntre a CTX e o refurido viveiro, o que compromete a

rastÍeabilidade da origem das mudas, indispensável para a lisura do fornecimento e

para o controle fitossanitário previsto em norma.

A ausência desse vÍnculo viola não apenas o edital, mas também o disposto no art. 59,

lV da Lei ne 14.13il2021, que exige respeito integral à vinculação ao instrumento

convocatório.

vr - DA AUSÊNCrA DE COMPROVAçÃO TÉCNICA NOS ATESTADOS

XEI.IY VÍVEIRO E FLORICUT]URA

Ct{PJ: 28.7c}.7slom1-4o
R CÂÍÀ HETRA N! 449 - 68.537@ - cá aÃ Dos caRÀÁs - pa

E-mail: !E!gA!!E§9!4§99!ê@§g4q@.!4
(94) 99223-1541

APRESENTADOS
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A CTX anexou dez atestados com o objeüvo de comprovar experiência técnica, porém

todos foram analisados individualmente e apresentam Íragilidades que os tornam

insuficientes para fins de habilitação no Lote 01. Em síntese:

. Diversos atestados tratam exclusivamente do fornecimento de g?ma esmenlda,

item alheio ao objeto do Lote 01;

. os que mencionam mudas abordam número reduzido de eslÉcies, bem abaixo

do mínimo de 53% dos itens exigidos, conforme edital;

. Vários documentos não apresentam quanüdades, pÍiazos, porte das mudas,

nem origem do produtor;

Há ainda atestados com objetos que consistem apenas em paisagismo decoraüvo,

locação de plantas ornamentals para eventos, ou fornecimento de insumos misturados

com sementes;

. Em todos os casos analisados, verifica-se a ausência de informações técnicas

mínimas exigidas para caracterizeção de experiência efeüva, bem como indícios

claros de que a empresa apenas revende mercadorias de terceiros.

Portantq os atestados apresentados não comprovam, nem isoladamente nem em

conjunto, a capacidade técnica da CTX para executaÍ o objeto do Lote 01, contrariando

os princÍpíos da legalidade, isonomia e eficiência contÍatual.

VII - DO PEDIDO

Diante do exposto, requer:

1. O conhecimento e proümento deste recurso, com a consequente inabilitação

da empresa CTX SERVIçOS E PAISAGISMO EIRELI no Lote 01 do certame;
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2. Que sejam observados os princÍpios da legalldade, vinculação ao edital,

isonomia, rastreabilidade e efidêncla admlnistratlva, garantindo a regularidade

do procedimento;

3. Que seja facultado à recorrente apresentar eventuais complementações, nos

prazos legais.

Nestes termos,

Pede defurimento.

Canaã dos Carajás - PA, 27 de junho de 2025.
fuslnàdo de fomla digital

K R DE SOUSA porKR DE sousÁ

FLORICULTURA:2 [loRcutÍuR'r*zorzo'ro
87037040001 40 Dâdoc202s.0627 r6rqr4
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CNPJ ne 28.703.7Ml0001-40
Representada por: Kellyanne Rodrigues de Sousa

cpF ne 002.831.292-98 - RG ne 6106160 - PCIPA
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ANExo r - REsuMrDo oe enÁ:se Dos ArÉsrADos rÉcittcos lpRssENTADos PEIA

ctx sERvtços E PAtsAGlsMo E|RELT

Lote 01 - Fornecimento de Mudas Diversas

Abaixo, segue síntese das análises técnicas realizadas sobre os 10 atestados

apresentados pela empresa CIX SERVIçOS E PAISAGISMo ElRELl, com base nas

exigências do edital:

KEI.IY VIVEIRO E FLORICULÍURA

CNPJi 28.703,704lmD1-4o
R CASIÀNíEIRÂ N' /I49 . 68.537ü - CÁNÂÃ DOS CÂRÂúS - PA

E.maiI: KELLYÂNNESOU5Â5OU5A@GMÂILCOM

N

I
Espécies

Declaradas
Diversidade

Volume /
Quantidade

Observações
Técnicas

I Caju, Oiti, Pau

Pólvora, Sapucaia
Baixa (4

espécies)
Moderada

Sem data, local de
€ntrega, porte ou
origem das mudas;

escopo incompleto e

mal caracterizado.

Goiaba, Pitaya,

Tangerina
Baixa {3
espécies)

Elevado

Mistura com
insumos; ausência de
padrão técnico, porte
e rastreabilidade;
apenas três espécies.

3
lpê, Flamboyant,
Palmeiras

MÍnima (2

espécies +

grama)
Não informado

Baixo volume, falta
de diversidade;
atestado menciona
grama e itens não

vegetais; ausência de
dados técnicos.

(94)99223,1s41

2
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4 Grama Esmeralda
lncompatÍve
I

Razoável

Grama não compõe o
Lote 01; atestado
irrelevante para fins
de comprovação
técnica nesse item.

KELLY VÍVEI RO E FTORICUI-ÍURA

CIÍ{: 28.703. 704lmo1-40
RC StiÀt{r{EtRA Í{r /l49 - 68.537{00 - CAI{AÃ OOS CÂRAÁS - PÂ

É-màil: KETLYANN E50U5Â5

Alto (5.000 m'z)

Repetição de notas
fiscais; escopo
exclusivamente de
grama; venda de
mercadoria de
terceiros.

5
lncompatÍve
I

Diversidade um
pouco maior, mas

sem porte,
recipiente, padrão ou
rastreabilidade;
volume fracionado;
venda como revenda.

Moderada
(8 espécies)

Reduzido6

lpê, Jacarandá, Pau

Preto, Primavera,
lxora, Coco da

Praia, etc.

Não informado

Ausência de
quantidades, porte e

comprovação técnica
mínima; termos
vagos como "mudas
frutÍferas diversas".

7

Lantena, Cassia,

Cedro, lxora,

Jacarandá, lngá,
oiti, etc.

Moderada
(10

espécies)

Apenas decoração
efêmera

Escopo decorativo
para evento, não
fornecimento técnico
de mudas
permanentes;
atestado sem relação
com o objeto da
licitação.

8

Palmeiras,
Orquídeas, Espada-

de-São-Jorge
(decoração de
evento)

lncompatíve
I

Baixo

Repetição de escopo
inadequado; ausência
de dados técnicos,
diversidade ou
rastreabilidade.

9 Grama Esmeralda
lncompatÍve
I

(94) 99223-1s41
@GMAILCOM

Grama Esmeralda
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Amora, Angico,

Jambo

Reduzido (exceto

aroeira)

Volume insuficiente;
baixo número de

espécies; sem dados
técnicos exigidos
(porte, padrão.

rastreabilidade ou

origem do viveiro

Parcial (5

espécies)
10 Aroeira, Copaíba,

rodutor).

Conclusão: Nenhum dos atestados apresentados pela empresa CIX SERVIçOS E

PAISAGISMO EIRELI atende, de forma isolada ou cumulativa, aos critérios objetivos do

edital para o Lote 01, notadamente quanto à quantídade mínima de espécies,

detalhamento técnico e rastreabilidade exigida.

Canaã dos Carajás - PA, 27 de junho de 2025.
Aiínàdo de foÍmâ digitâl

K R DE SOUSA poí KR DE sousA

FLORICULTURA2 RoRrculruRÀ287037040

8703704000140 oadosi2o2si627
1 620:05 {3'00'

K R DE SOUSA FTORICULTURA

cNPJ ns 28.703.7041000140
Representada por: (ellyanne Rodrigues de Sousa
CPF ne 002.831.292-98 - RG ne 6106160 - pclpA
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[.usrRlssrMo SENHoR pREoGoEtRo DA coMtssÃo PERMANENTE DE UclrAçÃo DA
PREFEmJRA MUIIIIcIpII oe cerueÃ Dos cARAJÁs - PA

pRocEsso ucnAúRro Ne 203/2024-FMMA-cpr
pneeÃo r:.EnÔNtco Ne 13v2024/sRP

I . DATEMPEÍIVIDADE

Nos termos do inciso I do art. 165 da Lei ns 14.133/2021, o prazo para interposição de

recurso no âmbito das licitações é de 3 (três) dias úteis, contados da intenção de recorrer

devidamente registrada no sistema eletrônico ou da data da sessão pública, conforme o

caso.

A intenção de interpor recurso foi devidamente registrada em 24/0612O24, sendo o

presente recurso protocolado dentro do prazo legal, motivo pelo qual deve ser

conhecido por sua indiscutível tempesüvidade.

il - DOS FATOS

No âmbito do Pregão Eletrônico np L3L/2O24|SRP, a empresa F. MACHADO DE SOUZA

CORREA - FABY FIORES EIRELI foi declarada habilitada nos Lotes I (mudas) e ll (grama).

No entanto, ao examinar atentamente a documentação apresentada, constata-se a

KEI.IY VÍVEIRO E FI.ORICULTURA

c[P,: 28.703.7sl0@1-{O
R CÂSI;ÀÍ{HE|RA m,U9 - 68.53rcm- CÂXÂÃ DO6 CIRÂúS - PA

E-máir: !E!§a!.8.q§9.9§a§99!4e§uÀt@u
194) 9922+1s41

RECORRENTE: l( R DE SOUSA FIORICUtTURA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ ne 28,703.7O410flOL-4O, com sede na Rua Castanheira ne 2149, Bairro Vale Verde,

Canaã dos Carajás - PA, CEP 58537-000, neste ato representada por sua responsável

legal, Srl Kellyanne Rodrigues de Sousa, inscrita no CPF ne 002.831.292-98 e RG ne

6106160 - PC/PA. vem, respeÍtosamente, apresentar, com fundamento no art. 165 da

Lei ns 14.133/2021, o presente INTERPOSIçÃO DE RECURSO ADMIN|STRATIVO

lmpugnação à Habilitação da Empresa: F. MACHADO DE SOUZA CORREA- FABY FLORES

EIREU LOTE le IOTE ll.
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existência de diversas irregularidades técnicas e Íormais que comprometêm a

habilitação da Íeferida licitante, em afronta direta ao edital e à legislação vigente.

Entretanto, após análise documental, verificamos que a empresa F. MACHADO DE

SoUzA coRREA - FABY FLoREs EIRELI não atendeu às exiSÊncias do edital,

especialmente no que se refere à qualiÍicação técnica e econômico-financeira

III - DO LOTE II: INAPflDÃO TÉCNICA PARA FORNECIMENTO DE GRAMA

A proposta da F. MACHADO DE SOUZA CORRÊA - FABY FTORES EIRELI para o Lote ll

refere-se ao fornecimento de 11.250 m2 de grama da espécie Zoysia japonica. Contudq

a empresa não apresentou comprovação técnica mínima nos moldes exigidos pelo

edital:

. Foram analisados 12 atêstados de capacidade técnica. Apenas um deles

(Atestado ns 12), emitido pela Prefeitura de Marabá/SEVOP, menciona

fornecimento de "grama üpo esmeralda" em metragem (36.500 m'z). No entanto:

o Não informa se a espécie fornecida corresponde à Zoysia japonica,

como ofeÍado na proposta;

o Não especifica o padrão de entrega exigido (ex: placas, rolos,

densidade);

o Não apresenta informações sobre origem Íitossanitríria, viveiro

responsável ou rastreabilidade da vegetação.

Os demais I I atestados são ineptos, pois:

o Não mencionâm gamal

o Referem-se a mudas de espécies arbóreas, insumos agrícolas, paisagismo

genérico ou fornecimentos de tereeiros sem vínculo comprovado;

o Alguns são duplicados, o que evidencia tentativa de reforço dwumental

sem conteúdo tecnico adicional.

XEL.I-Y VIVEIRO E FLORICULTURA

CNPIr 28.703.704lom1-4O
R cÂsÍANHEtRA N. it49 - 6a.537-o@ - cÂraÃ Dos cÁRAús - pÂ

E-mail: ([TLYANNESOUSÂSOUSÀ@GMAILCOM

l94l99223-15/.t
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Coníorme dispõe o art. 67, § l', da Lei n" 14.13312021'.
"A Administração somente consideraní habilitada a
licitante que demonstrar capacidade técnico-
operacional compatível com a complexidade do
objeto contratado, por meio de atesados fomecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado. "
Ademais, é vedada a aceitação de documentação
genérica, alheia ao objeto licitado ou

- 
Vlveiro e Floticultum _

(94) 99223-Ls47

. O RENASEM apresentado pela empresa classifica-a apetras como
comercitnte, sem comprovação de ünculo com üveiro produtor habilitado. A
rastreabilidade tecnica, conforme exige o Decreto no 1O.586D020 e a Lei no
10.71112003, náo foi demonstrada.

TV - DO LOTE I: AUSÊNCIA DE RASTREABILIDADE E
INCOMPATIBILIDADE COM A PROPOSTA

A proposta da F. MACHADO DE SOUZA CORRÊI - mgv FLORES EIREU no Lote I inclui

fomecimento de mudas de espécies nativas (ex: açaí), indicando como fabricante "Minas

Plantas"- No entanto:

Não houve anexação de qualquer documento que comprove vínculo técnico

ou contratuel com o üveiro Minas Plantas, tal como declaração, conúato, carta

de parceria ou nota de compromisso;

O RENASEM da empresa limita-se à categoria de comerciante, sem atividade de

produção registrada;

Os atestados apresentâdos não demonsfam fornecimento de mudas do tipo,

diversidade e volume compatíveis com o exigido no edital;

A ausência de provas sobre porte mínimo das mudas, sua origem legal e

rastreável, e ausência de propostas coerentes com as exigências do edital tornam

a habilitação irregular.

xEt,l.:í vtvÊlRo É FLorucuLlum
c Pl: 28.703,7041061-{0
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Apenas um (Atestado n' 12) indica fomecimento de grama em meÍagem

compatível, mas sem comprovação de que se trata da espécie Zoysia japonica

ofertada, tampouco especifica o formato de entrega ou rÍstreabilidade exigida;

Os demais ll documentos são totalmente iuptos ou irrelevantes para fins de

qualifrcação técnica: não tratam do objeto, apresentam conteúdos duplicados ou

foram emitidos em nome de tercetos sem vínculo comprovado;

Para o Lote I, a empresa se apresentou como mera comerciante, não comprovou

vínculo com o viveiro pÍodutoÍ declarado nâ proposta ("Minas Plantas") e

- 
Vlwiro e Fbrlcultuto 

- l94l99223-t54L

desacompanhada dos elementos minimos para

validação, conforme jurisprudência dos Tribunais

de Contas (ex: TCU Acordão t" 3.08212012 -
Plenrário).

No presente caso, a emprê$ F. MACHADO DE SoUzA CORRÊA - FABY FTORES

EIRELI não preenche os requisitos objetivos para ate§tar sna qualiÍiceção

técnica nem no Lote I, nem no Lote II, devendo, portanto, ser inabilitada.

l. O recebimento e o proümento integral deste recurso administrativo;

2. A inabilitação da empresa F. MACHADO DE SOUZA CORREA - FABY

FLORES EIRELI nos Lotes I e II do Pregão Eletrônico n' l3l/2024lSRP, por

ausência de capacidade técnica comprovada;

3. A adoção das medidas saneadoras previstas no edial e na legislação, em respeito

ao princípio da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório e da seleção

da proposta mais vantajosa à Admiíisfação.

VII-DA CONCLUSÃO

Conforme demonstrado, dos 12 atestados analisados:

KELIY VIVEIRO E FI-ORICU ITURÂ

CNPJ: 28.703.7(X/Oü01-lO
R CÂSTANHA RÂ N' iI49 - 58.53?.60 - CANAÃ DOS CÁRÂúS - PA
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VI-DO PEDIDO
Diante do exposto, requer-se:
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tampouco apresentou documentação técnica ou atestados compatíveis com a

exigência do edital quanto à diversidade, porte e origem legal das mudas.

Assim, está configurada a ausência de capacidade técnico-operacionrl nos
dois lotes, nos termos do art. 67 da Lei no 14.13312021, bem como a violação ao
princípio da ünculação ao instumento convocatório.

Diante disso, requer-se exprmsamente a inabilitação da empresa F.

MACIIADO DE SOUZA CORRÊA-PABY FLORES ETRELT paraos Irtes

I e II, com a consequente reclassificação das propostas, em estrito respeito aos

princípios da leplidade, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa à

Administração Pública-

Nota técnica conclusiva: Somente o Atestado no 12 apresenta volume relevante

de fomecimento de grama, mas trão corresponde plenamente à espécie

ofertada, nem traz os elementos técnicos mínimos eigidos pelo edital. Os dernais

atestados são inaproveitáveis, redundantes ou desconectâdos do objeto

Iicitado.

Âssim, o presente anexo reforça integralmente o pedido principal deste recurso:

pela inabiütação da licitante nos Lotes I e II.

Nestes termos,

Pede deferimento.

-Vlwfio 
e FloÍlcri//turo 

-

Canaã dos Carajás - P4 27 de junho de 2025.
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pRocEsso r-rcttrróRto Ne 203/2024-FMMA-cPL

pnreÃo erErnôNrco Ne LStlzoz4lsRP

ANExo u - euADno rÉcltco DE ATEsrADos APRESENTADoS PEIÁ EMPRESA F.

MACHADo DE souzA coRRÊl - raaY rlonEs etRelt

Com o objetivo de conferir clareza visual e reforçar os fundamentos expostos no corpo

deste recurso, apresenta-se abaixo o quadro consolidado dos 12 atestados

apresentados pela empresa F. MACHADO DE SOUZA COnnÊa - FABY FLORES :lREu,

demonstrando, de forma inequívoca, a lnexistência de comprovação técnica aptâ à sua

habilitaÉo nos Lotes I e ll:

N
I

Espécie
Mencionada

volume
Declarado

Forme de
Entrega

Nome no
Atestado

Observações
Técnicas

1
Mudas
nativas

3.602
unidades

Não
especificad

â

ANEL

lmobiliária
Alameda

Plântas

Sem grama.

Emitido em
nome dê

teÍceiro.

tpà I
Palmeirâ Real

10 mudas
Não

especiÍicad

a

Rêstaurantê
privado

Alameda
Plentas

Volume
simbólico.
Paisagismo

simples.

3

Grama 5ão
Carlos I
Grama

Amendoim

60 m2 (São

Carlos)

Placâs
(parcialme

nte)
sEsr / FrEMG

Alameda
Plântas

Espécie

diferente da
proposta.

Volume
insuficiente.

4
Árvores
nativas

1.000 mudas
Prefeitura de

Aracaju
Alameda
Plantas

Sem grama.

Escopo genérico

KELTY VIVIIRO E FI.ORICULTURA

C Plr 28.rc3.7o4l0001-/()
R casraN HÊtRÂ ! {49 - 6&53rcoo - cÂNÂÃ Dos caRÂlAs - pa
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Emitente

2

Não
especificad

a
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5

Árvores
nativas e

exóticas
7.990 mudas

Não
especificad

a

Faby

Flores

COOASP (Serra

Pelada)
Rêflorestemento

. Sem grama.

6
Fertilizantes

e calcário
lnsumo
agrícola

Não
aplicar

Prefeitura de

Marabá
Faby

Flores

Objeto
completemente

distinto.

7
Árvores
nativas

4.410 mudas
Não

especiÍicad
a

Forte
Empreendimen

tos

Faby
Flores

Sem grama.

Escopo

decorativo,

I "Plantas
diversas"

Não
informado

Não
informado

Consórcio
ErHOS / HWN /

coN50L

Fa by
Flores

Grama não
mencionada.
Linguagem
genérica.

Não

especificad
a

Faby

Flores

Sem espécie
científica. Sem

padrão de
entrega,

9
Grama

esmeralda
imperial

Repêtido
Faby

Flores
Documento
duplicado

1

0

Mesmo
conteúdo do
atestado n9 9

Repetido

Repetido
Consórcio

EÍHos / HwN /
coNsoL

Faby

Flores
Documento
duplicado

1

1

Mesmo
conteúdo do
atestado nP 8

Repetido

Melhor
atestado, mas

sem espécie
botânica, forma

ou origem
rastÍeávêl

comprovadas,

36.500 m'
Não

especificad
a

Prefeitura de

Marabá
(SEVOP)

Fa by
Ftores

1

2
Grama tipo
esmeralda

XEI.TY VÍVEIR() E fLORICI,, LIURA
CNPJ| 28,7&].704lOO01-lO
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CONSTRUFAZ

Sem

metragem
declarada

CONSTRUFAZ
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Canaã dos Carajás - PA, 27 de junho de 2025.
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ILUSTRISSIMO SENHOR PREOGOEIRO DA CON{ISSÃO PERMANENTE DE
LIcrrAÇÃo DA pREFErrr.JRA MUMCTPAL DE CANAÃ oos caneyÁsÂo.

pRocEsso Llcrrerónro N o 2og/ 202çFutvt A-cpL
rnrcÃo srsrnôNrco N" B1noz4lsR

Objeto: Reçistro ile Precos oara futura e men I aquisiçiÍo de slamas, muilas oara
vlantio e insumos pana manutefleão de ôreas oeriles no municítio ile CatuiÍ ilos
Caraiás- PA, atmilmilo as necessiilailes ilo Funilo Municipal ile Meio Ambiente.

A empresa F MACHADO DE SOUZA CORREA - FABY FLORES EIRELI,
deüdamente qualificada nos autos certame supra, por intermédio de seu repÍesentante
legal infra-assinado, tempestivamente na forma da legislação vigente, vem Íespeitosamente
perante Vossa Senhoria, interpor o presente RECIIRSO ADMIMSTRATM em face da
HABILIIAÇAO da empresa CTX SERVICOS E PAISAGISMO LTDA, no presente
proc€dimmto licitatório, o que Íaz pelas razões que passa a expor.

1. DATEMPESTTVIDADE

Nos termos do inciso I do art. 165 da l,ei no 14.133/2021,, o pram para interposição
de recurso no âmbito das licitações é de 3 (três) dias úteis, contados da intenção de
recorrer devidammte registrada no sistema eletrônico ou da data da sessão

pública, conforme o caso.

A intenção de interpor recurso foi devidamente registrada em 24 / 06 / 2024, setndo

o presente Íecurso protocolado dentro do prazo legal, motivo pelo qual deve ser

conhecido por sua indiscutÍvel tempestividade.

2. DASÍNTESEDORECURSO

Conforme consta na ata da sessão pública realizad,a em 24/06/2025, após a
abertuÍa do certame e a fase de lances, a empresa recorrida foi declarada habilitada
para o lote 01.
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contudo, referida habilitaçao revela-se indevida, PoÍ contrariar exigências

expressas no edital convocatório, conforme será demonstrado a seguir' A

mánutenção da habilitaçãO nas condições em que se deu, afronta os princÍpios da

legalidade, da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, Íazão wla
qual se impõe a sua imediata revisão'

3. DA NECESSÁRIA INABILITAÇÃO DA EMPRESA CTX SERVICOS E

PAISAGISMO LTDA. DESCUMPRIMENTO DO ÍflEl0íLL7,'C" DO EDITAL.

Nos termos do item 12.Z alÍnea "c", do editat do certame, as licitantes interessadas

em concorrer ao Lote ()1 (tanto na cota principal quanto na reservada) deveriam
apresentar RENASEM ativo (Registro Nacional de Sementes e Mudas), de
produção ou comercialização, contendo especificamente as mudas solicitadas,
conforme dispôe o arügo 80 da l,ei no 1,0.71,1, / 200,3. Vejamos:

12.7. Relativa à QualiÍicação Técnica:

c) Para concorrer junto ao lote 01 (cota principal e
reservada) a licitânte deverá apresentar
RENASEM ativo de produção ou RENASEM
ativo comercialização contendo as mudas
solicitadas conforme art. 8 da Lei n'10.711, de 5
de agosto de 2003;

Todavia, ao se analisar a documentação apresentada pela empresa recorrida,
veriÍica-se que, embora tenha juntado RENASEM válido, o registro não
contempla a totalidade das espécies exigidas no Lote 01, contrariando de Íorma
direta a exigência editalÍcia supramencionada.

Em específico, a recorrida deixou de apresentar o RENASEM referente aos
seguintes itens do lote 01: 01, 03, 05,06,07,08,70,11,72,13,14,15,17,78,79,20,
21., », 23, 24, 25, 26, 28, 29, 31., 32, 33, M, 35, 36, 37, 38 e 39.

Tal omissão evidencia o descumprimento da exigência técnica indispensável
para a habilitação no certame, o que toma ilegal a manutenção da empresa CTX
SERVIÇOS E PAISAGISMO LTDA como habilitada para o Lote 01, impondo-se
sua imediata inabilitação, sob pena de grave violação ao princÍpio da vinculação
ao edital (art. 18, inciso II, da Lei no 1,4.133 / 2021), bem como ao princípio da
isonomia entre os licitantes.

4. DO EDTTAL COMO LEr ENTRE AS PARTES (E SUA TNTERPRE'rAçÃO
CONFORME A FINALIDADE)
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É inegável que o edital vincula tanto a Administração quanto os licitantes,
conforme o princÍpio da vinculação ao instrumento convocatório (art. S., IV, da Lei
14.133 / 2021). Contudo, essa vinculação não pode ser interpretada de maneira
literalista e restritiva, mas sim conforme sua finalidade e o interesse público
envolvido.

"A interpretação do edital deve presügiar o conteúdo
jurÍdico das exigências, não o apego formal a formatos de
documentos, sob pena de exclusão indevida e restrição à
competitividade."
(9TJ,Iud921.067/ DF, re1. Min. Eliana Calmon)

Confudo, no presente caso, não se está diante de mero forrralismo, mas de
inegável descumprimmto material da exigência de qualificação técnica. A
empresa recoÍÍida deüou de apresentar RENASEM contendo todas as espécies de
mudas exigidas para o lote 01, o que compÍomete a execução adequada do obieto
licitado e viola diretamente o item12.7,"c" do edital.

Portanto, eventual tentativa de relaüvização da regra editalÍcia com o objetivo de
manter a habilitação da empresa recorrida não se coaduna com os princípios da
isonomia, da legalidade e da vinculação ao edital, tampouco com o interesse
público. Ao contrário: manter no certame empresa que não compÍovou
capacidade técnica minima compromete a eficiência da contratação e o resultado
útil da licitação.

5. DO DIREITO À COMPE-TTTTVIDADE E DO RESPEITO À
PROPORCIONALIDADE

Não se trâta, aqui, de exclusão por formalismo excessivo ou por vÍcios sanáveis.
Ao conhário: a ausência de RENASEM paÍa parte significativa das mudas
constantes no Lote 01 impede a aferição da aptidão técnica da empresa para
executar o objeto licitado, ferindo o interesse público e desnaturando os critérios
isonômicos da seleção.

O direito à ampla competitividade, previsto no art. 5o, inciso XI, da Lei no
74.133 /2021,, r.ão pode ser invocado como escudo para justificar a permanência de
licitantes que descumpriram exigências obietivas e preüamente estabelecidas
no edital.

A proporcionalidade e a isonomia entre os concorrentes devem ser analisadas sob
a ótica do cumprimento integral das condições do certame, sob pena de se

conÍerir tratamento givilegiado a quem não demonskou capacidade técnica
mínima exigida, como ocorÍe com a empresa recorrida.
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Admitir tal irregularidade sigrriÍicaria aÍrontar diretamente os princípios da

legalidade, da vi-nculaçao ao editú da seleção da proposta mais vantajosa e da

igúurd"a" de condiçÕes entre os licitantes, tomando inócua a própria Íinalidade

da licitação.

6. DO PEDIDO

ISTO POSTO, diante da plena comprovação de atendimento ao edital, REQUE&
o recebimento do pres€nte recurso, emg efe!!g-@!Ei

Ao final, o total provimento do recurso, com a reforma da decisão que declarou
habiütada a empÍesa CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO LTDA para o Lote 01,

determinando-se a sua imediata inabilitação, bem como a declaração de nulidade
dos atos subsequentes praticados a partir da habilitação indevida

Caso Vossa Senhoria entenda pela manutenção da decisão recorrida, requer-se,
subsidiariamente, o imediato encaminhamento do pÍesente recurso à
Autoridade Superior, para reapreciação, nos termos do art. 165, §3o, da ki no
1,4.133/2021,;

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Canaã dos Carajás/PA,26 de jwrho de 20?3.

F MACHADO DE SOUZÂCORREA.FABY FLORES EIRELI
CNPJ sob no. 09.403.848/0001-36

FABIANE MACHADO DE SOUZACORREA
CPF n'003.963.141-98
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ILUSTRI§SIMO SENHOR PREOGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAçÃo DA PREFEITI,]RA MUMCIPAL DE CANAÃ DoS CARAJÁS/To.

pRocEsso Lrcrrarónro N. 203/202&FMMA-crL
PREGÃo mrrnôurco N. 13i,/2o2rysR

obi eto': Reçistro ile Precos oara futura e I aquisição ile granas, muilas para
plantio e insumos para manutmcão de áreas oeriles no municítio ile Canaõ ilos
Caraiôs- PA, atmilenilo as necessiilailes ilo Funilo Municipal ile Meio Ambimte.

A empresa F MACHADO DE SOUZA CORREA - FABY FLORES EIRELI,
devidamente qualificada nos autos certame supra, por intermédio de seu
representante legal infra-assinadq tempesdvamente na forma da legislação vigente
em conformidade com a nova lei de licitações, e demais legislações pertinentes, em,
tempestivamente, apresentar CoNTRARRAZÔES AO RECLIRSO ADMIMSTRATwO
interposto K R DE SOUSA FLORICLILTURA, com fundamento nos fatos e aÍgumentos a
seguir €r(postos:

I

As presentes contrarrazões são tempestivas, tendo em vista que a intenção de
interposição do recurso Íoi registrada em 24/06 / 2025, estabelxendo-se, nos termos
do edital e da legislação aplicável, o prazo final para a apresentação do recurso em
27/M/20?5, até as 23h59min.

Nos termos do §3o do art. 165 da Lei n" 14.1t33/2021, o prazo para apresentação das

contrarrazões inicia-se após o término do prazo para a apresentação do recurso, ou
ga,em23/06/ 2025, findando-se em02/07 /2025, às 23h59min. Assim, as presentes

contrarrazões são protocoladas dmlro do prazo legal, sendo plenamente
tempestivas.

DA TEMPESTTVIDADE
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Conforme se verúca da ata da sessão pública realiza da em24/ 06 / 20?5, a empresa

recorrida Íoi deüdamente declarada vencedora do Lote II (gramâ) do Pregão

Eletrônico no 1 3T / 2024 / SRP.

Irresignad4 a empÍesa Íecorrent€ interPÔs o pÍesente recurso adminishativo,
apontando, em síntese, as seguintes alegações:

a) Que a recotiiln não teria atmdido à exigência ile qualificnção téoica,
por ter opÍesentado atestailo ile capaciikile técnica que, segunilo alega,

não informaia se a espécie ile grama fomeciila con*ponde à
Zoysia japônica;
b) Que a recorida não teia especificailo o pailrão ile mtrega exigiilo
(placas, rolos, dmsidade), bem como niio teria compraoado a oigem
fitossanitôia, rastreabiliilaile ila oegetuçno ou iilentificação ilo
oiaeiro rcspotrs áoel;
c) Que o RENáSEM apresentailo pela recorrida a classiÍicaia
apenas como comerciante, sem amprooação de oínculo com okteiro
produtor fubilítado, o que, xgundo a recoftente, annprometeia a

regularidnle da habilitação;
d) Por fm, a recorrente também lança objeções rebtfuas ao Lote I,
embora a ernpres recorrida não tenha siilo ileclaraila oenccdora
daquele lote.

Ocorre, todavia, que nenhuma d"s alegaçÕes meÍece pÍosperarr, conÍorme se

demonstrará a seguir.

No edital do reÍerido certame, item 12.7, no tocante a qualificação técrrica assim
exige:

Relativa à Qualificação Técnica:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de
atividades pertinente e compaível em caracteísticas

DO RECURSODA

DA CORRETA HABILITAçÃO DA LICITANTE - ATENDIMENTO NA
INTEGRA DO EDITAL.
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e quantidades com o objeto da licitação através da
apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de
desempenho anterior, fomecido por pessoa juÍÍdica
de direito público ou privado, comprobatório da
capacidade técnica para atmdimento ao o§eto da
presente licitação, que apresentem no mÍnimo as
seguintes informações: identificação da pessoa
jurídica emitente, nome e cargo do signatário,
endereço completo do emitente, peíodo de vigência
do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos
executados e outras que entenda necessária;

I- O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir inÍormações
súiciente para qualificar e quantificar o
fomecimento, objeto deste pregão, bem como
possibilitar a administração confirmar sua
veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s).
A licitante deverá disponibilizará de todas as

inÍormações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, endereço
atual da contÍatante, telefone e e-mail atual.

II- A exigência de atestados será restrita às parcelas
de maior relevância ou valor significativo do objeto
da licitação, assim consideradas as que tenham valor
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento)
do valor total estimado da contratação.

III-

(cinquenta por centQ dos itens 0Z 09, 30, 32 e 35 para
01 (cotaconcorrer e

reservada),
(cota principal e reservada), itens 01, 02, 03, Ol e 05

para concoÍrer junto ao lote 03 (principal e

reservada), sendo aceito o somatório de atestados de
capacidade técnica

b) Declaração de gue o licitante tomou conhecimento
de todas as informaçÕes e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

c) Para conconer iunto ao lote 01 (cota principal e
reservada) a licitante deverá apresentar RENASEM



d) Certificado de regisüo na Agência de Defesa

Agropecuária do Estado do Pará para
armazenamento e comercialização de defensivos
agrícolas paÍa concoÍrer junto ao lote 03 (cota

principal e reservada);

No caso em tela, a empres.l habilitada concoÍreu ao Lote II, cuja exigência é a
apresentação de atestado(s) que comprovem, no mínimo, 50% de fornecimento
do item 01, sendo admitido o somatório de atestados. A recorrida atendeu
integralmente à exigênci4 apresentando documentação que demonstra a
execução de Íomecimmto compalvel em características e quantidades com o
objeto do certame.

Cumpre destacar que em nenhum momento o edital exige que o atestado
contenha a descrição científica da espécie de grama fornecida, tampouco a forma
de entrega, nem que tais informações constem do RENASEM. Portanto, a
exigência de que o atestado traga, obrigatoÍiamente, a nomenclatura botânica
"Zoysia japôniu" - como alega a recorrente - extrapola os limites do edital e
representa inovação indevida, o que viola o princípio da vinculação ao
instrumento convocatório (art. 1& inciso Í, da Leí1,4.133 / 2021).

Ademais, o atestado apresentado pela recorrida menciona expressamente o
fomecimento de "grama esmeralda", designação amplamente reconhecida no
mercado como sinônimo de "Zaysia japônica", de modo que a capacidade técnica
foi efeüvamente demonstrada.
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Diante disso, não há qualquer irregularidade na habilitação da empresa recorrida,
que cumpriu rigorosamente todas as exigências previstas no edital, razão pela
qual deve ser mantida a decisão que declarou sua habilitação.
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I

A recorrente argumenta, de forma equivocada, que a empresa FABY FLORES

deveria apresentar RENASEM com ünculo a viveiro produtor e comprovação de
rastreabilidade da vegetação para o fornecimmto de grama no Lote II.

Contudq ta1 exigência não encontra amparo no edital, tampouco na legislação
pertinente. O item lL7, alinea "c" do edital impõe a obrigatoriedade de
apresentação de RENASEM contendo as mudes solicitadas apenas para o Lote I
(mudas), vejamos:

cl

Hffiffiffi$frilffiffiffi
:ffi;ã'::l:.fi,ffit
de agosto de 2fl)3;

Para o Lote U, não há qualquer previsão edtalícia que imponha tal obrigação à

licitante. A imposição posterior dessa exigência à habilitação da recorrida
configuraria inovação indeúda e violação ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório, conforme art. 1& inciso I dal,p.i no 74.133/202!1,.

Ainda que se quisesse aplicar analogicamente a legislação sobre sementes e mudas

{*i n" 10.V1/ 2W3 e Decreto no 10 .W/20n), é importante destacar que a grama
ofertada trata-se de produto acabado, comurn no mercado, e sua comercialização
não exige comprovação de cadeia produtiva ou rastreabilidade, exceto se assim
fosse exigido expressamente no dital - o que não ocorreu.

Portanto, não há qualquer irregularidade na habütação da empresa Íecorrente
no Lote II, devendo ser rejeitado o argumento recursal nesse ponto.

BütEit§uitgtllEJ
@

A alegação da recorrente acerca de supostas irregularidades relacionadas ao Lote
I (mudas) deve ser prontamente rejeitada por ausência de interesse recursal e
inadequaçao do objeto, uÍul vez que a empresa Recorrida não foi declarada

-l
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vencedora daquele lote, tmdo obtido classificação aPenas no Lote II (grama),

conforme resultado oficial do certame.

Assirrç qualquer insurgência dirigida ao t te I mostra-se inócua, carecmdo de

pertinência prática e juídica Ía?ão Wla qual o recurso, nesse Ponto, não deve

sequer seÍ conhecido, sob pena de desvio da finalidade do iÍl§tituto recursal. A
impugnação genérica a lote não adjudicado à recorrida afronta o princípio da

causalidade recursal, que exige demonstração de prejuÍzo e interesse düeto, o que

manifestamente não se veri.fica

Ainda que se admitisse, por argumentação, a análise do mérito recursal em relação

ao lote I, a documentação apresentada pela empresa Recorrida está em perfeita
conformidade como item72.7, alirr.ea "c", do edital, que assim dispõe:

"Para concorrer junto ao lote 01 (cota principal e

reservada) a licitante deverá apresentar
RENASEM ativo de produção ou RENASEM
ativo comercialização contendo as mudas
solicitadas corúorme art. 8 da Lei no 10.7L1, de 5
de agosto de 2@3."

O edital, portanto, não exige cumulativamente produção e comercialização, mas
apenas uma das duas mqdalida{ss. A empresa apresentou RENASEM ativo
como comerciante, o que, nos termos do Decreto n" 10.586/2020, é equivalente à
habilitaçao para comercialização de mudas e atende plenamente ao critério
editaÍcio.

A pretensão da recorrente de exigir que o RENASEM seja obrigatoriamente, de
produção, conÍigura interpretação restritiva indeüda, que extrapoLa os limites do
edital e viola os princípios da legalidade e da ünculação ao instrumento
convocatório (art. 5o , da Lei no 1,4.133/20 ).

Portanto, mesmo que houvesse interesse recursal - o que não se admite - a
documentação da empresa recorrida é regular, suficiente e atende rigorosamente
ao edital.

iil
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É inegável que o edital vincula tanto a Administração quanto os licitantes,
conforme preceitua o princípio da winculação ao instrumento convocatório,
previsto no art. 50, IV, da Iei n" 74.133/202L No entanto, essa vinculação não
autoriza fuiteÍpÍetações reskiüvas ou maximalistas que extrapolem o texto
editúcio e criem exigências que dele não constam expressamente.

A interpretação do edital deve sempre observar sua finalidade, a real intenção
das dáusulas e o interesse público na seleção da proposta mais vantajosa, sem

apego excessivo a formalismos vazios que não comprometem a execução do
objeto.

Nesse sentido, é firme a jurisprudência:

"A interpretação do edital deve prestigiar o conteúdo
jurídico das exigências, não o apego formal a formatos de
documentot sob pena de exclusão indeúda e restrição à

competitividade."
(SU, MS 21.067lDF, rel. Min. Eliana Calmon)

No presente caso, a recorrente pretende ampliar a interpretação do item 12.2
al1nea "c", do edital - que edge, para o Lote I, a apresentação de RENASEM
ativo de produção ou comercialização -, sustentando de forma indevida que
seria necessária a apresentação de RENASEM exclusivamente de produção, além
de rastreabilidade detalhada das espécies ofertadas.
Tal interpretação não encontra qualquer respaldo no tsto do edital, que é claro
ao prever a possibilidade altemativa entre produção ou comercialização. A
empresa recorrida apresentou RENASEM ativo como comerciante, perfeitamente
compa.lvel com a exigência editúci+ razão pela qual não se verifica qualquer
descumprimento.

Ademais, como já pontuado, a empresa recorrida sequer foi vencedora do Lote I,
sendo totalmente incabível a alegação de descumprimento nesse ponto. Mesmo
que fosse, a argummtação recursal representa tentativa de inovar nas exigências
editalícias, em flagrante ofensa aos princÍpios da legalidade, da vinculação ao
edital e da competitividade.

Portanto, não se tÍata aqui de relativizar o edital, mas sim de preservar sua
literalidade e finalidade, evitando interpretações arbitrárias que comprometam a
isonomia entre os licitantes e a segurança juídica do certame.
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Diante de todo o exposto, Íequer-se a esta respeitável Comissão:

1. O não conhecimento do recurso interposto pela empresa K R DE SOUSA
FLORICULTURA, no que se refere ao Lote I, por ausência de interesse recursal
e inadequação do objeto tendo em vista que a emPresa RECORRIDA não foi
declarada vencedora daquele lote;

2. No mérito, o total improvimento do reflüso, mantendo-se a habilitação da
emprem RECORRIDA no Iote II, por estar em integral conÍormidade com os
requisitos estabelecidos no edital, especialmente no que se refere à qualificação
técnica exigida no 1tem12.7;

3. A acolhida da presente manifestação com a juntada das notas fiscais e do
contrato correspondente ao atestado de capacidade técnica n." 12, os quais
comprovam, de forma complementar e incontestável, a execução dos serviços
declarados, reforçando a idoneidade e a experiência da empresa recorrida;

4. Caso assim mtenda a Administração, requer-se ainda que a pres€nte
manifestação seja encaminhada à autoridade superior, nos termos do art. 165,

§3o, da l,ei no 14.133 / 2O21,, para ratificação da decisão de habilitação da
recorrida-

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Canaã dos Caraj ás/PA, 01, de julho de 2025.

F MACHADO DE

SOUZA CORREA -
FABY FLORES

LTDA:0940384
6

Assinado de forírÉ digital
poí F MACHAOO DE SOUZA
CORREA , FAEYFLOR6
1IDAO94038480001 36

l3 Dados: 2025.07.01 16:50:,t4
43',00'

8000

FMACHADO DE SOUZA CORREA-FABY FLORES EIRELI
CNP| sob n'. 09.403.848/0001-36

FABIANE MACHADO DE SOUZA CORREA
CPF no 003.963.14L-98
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CoNTRATO N' 177I2020/SEVOP
CONTRÀTO REFERENTE ÂO PREGÃO PRESENCHL
(§RP) N" 006i20r9{Er-,/PMlf QUE ENTRE SI FÂZEM A
SECRETÁRIÀ MI'MCIPÂL DE I'IÂÇÃO E OBRA§
PÚB cÀs E À EMPRESÀ P MACEAI,o DE SoUzÂ
CoRREA-FABY TLORES, COMO ÂBAD(O MELHOR
SE DECLARÀ.

A SECRETÂRH MITMCIPÁL DE VI^çÃO E OBRAS PIJBLICÀS, com sede na Rodoüa Traosanaánica, Km 5,5, Norra
Marabá - Maabá - Pará - CEP: 68.507-765, Marabá (PÂ), inscrito no CNPJÂ{F sob o s" 28.O52-1270úl-R, devidm€nle
rcpresentada por seu SlpeÍintendsnte SÍ. Fábio Cardoso Morcira, Eng- Civü brôsileiro, câsâdo, ponador ds C&ula de Ideoüdade tr'
3070727-SSP/PA e CPF/]VíF N" 605.491.652-15, residente e domiciliado à Rua Natal, 20, CEP: 68.503-160, baino Belo Hoúo8te,
Marabá/PÀ domiciliaô e residente nesta cidade, doravante denominada CONTRATANIE, e a eryresa F MÀCHÂDO DE
SOUZA CORREÀ-FABY FLORES, com sede à Rua do Mogno 46 Centro - Canaã dos Carajrás/PA, inscrira no CNPJIvÍF
sob o N" 09.403.E48/0001-36, doravante denominada CONTRATADd representada nesta âto pelo S!' Fabiare Machado de

Souza Correa, brasileira" portadoÍ do CPF N" 003.963.141-98, tendo como Íespaldo o resultado final do Processo

Administrarivo N" 4.826/2019€EUSEVOP/PMM auhrado oa modalidade PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N'00620t9-
CEL/PMf4 que gerou a Ata de Registro de Preços N" 017/2019/SEVOP/PMM, têm sntÍe si justo e coltratado o objeto,
conforme descrito no ANEXO II - OBJETO, do edital, nos temps cla proposta da CONIRATADd feita na sessão da referida
LICITAÇÂO, o qual pasm a seÍ paÍe integante deste e mediaste as ctáusulas e condições a seguir esipuladas, do inteiro
conhecimento das paÍes contratantes, que sceitam c se obrigam a cuqlrir integra&nente:

CLÁUSI]LA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 Cotrstitui objeto do presente lnstrumesto contBtual o registro de preço pala AQUISIçÁO DE GRAMA

ESMERALDÀ PARA ATEI.IDER A SECRETARIA MUMCIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS DE
MARÁBÁ-SEVOP, de acordo com o termo de referência e com objeto, anexos I e lI, paÍtes iÍrtegraotes do edital
referente ao PREGÃO PRESENCIAL SPJ N" 006/2019-CEUSEVOP/PMM, para todos os fins e efeitos legais;

oÁUSULA SEGUNDA DA DESCRIÇÀO DOS ITENS
2-l O objelo deíe Contrato compreende as especificações tecnicas minimas de acordo com o Anexo II, do PREGÂO

PRESENCTAL (SRP) N" 0062019-CEUSEVOP/PMM;
2.2 Os item e quantidades abaixo foram extraidos da ATA DE REGISTRo DE PREçOS N" 017/2019-PMM.

Item Unid. Ouant. Discriminaçâo VLUnitR$ VL. Total R$
I 25.000 CRAMA T1PO ESMERALDA R§ 7,97 R.$ 199.250,00

CIÁUST'I-A TERCEIRA: I,OCAL DE ENTREGA
3.I A Eú'Cg8 dCVCú SCÍ TCAIiZAdA O  SECRETARIA MTJNICIPÂL DE VIAÇÀO E OBRÁS PI'BLICAS _ SEVOP;

Eaderço: Eadercço: Rodovia Transoazônicr,I(m 5,5, Nova Marahi - Marab.á - Parí - CEP: 68.507-765 no hédio da Sc<tctaria
& ViâÉo c Obras Públicrs - MrabdPÂ.

CLÁUSULÀ QUARTA: DAS OBRIGAÇÔES DO CONIRATAr{IE
Cabení a @NTRATANTE:

4.1 Faciüte o livre acesso dos empregados da CONTRATADA deüdamente idedificâdos, ao(s) local(is) de entrega do
objeto;

4-2 Procedcr às adveÍêrci8s, multas e demais comiuações legais pelo <lescuryrinento das obrigaSes assumidas pela
CONTRATADA.

4.3 CommicrÍ à CONTRATADA toda e qualquer ocorÉncia relacionada com o curyrimento do objeto, de acordo com
o termo de referência e com objeto, anexos I e II, paíes integÍant6 do Edital.

4.4 Promover o pagametrto denüo do prazo estipulado para tal.
4-5 Fomecer atestados de capacidade técnica qrando solicitado, desde que stendidâs as obrigações contratuais.
4.6 Atestü os doqrmentos fiscais peÍtinentes, quando comprovada a entrega do objao, podado recusar aqueles que nâo

es§am de acordo com os termos do Contrato.
4-7 ProporcioüE todos os meios ao seu alcance para o cumprimento do objeto, de acordo com o temro de referência e com

objeto, üexos I e tr, paíes integratrtes do Edital I csgo da ücitante vencedora.

4.8 Acompaúar, fiscalizaÍ, cotrferir, avaliar as obrigações do licitantç vencedor, por iatermédio dos servidores designados
peta sdministraÉo para fiscalizar o contrato ou por orÍros eq)ecificamente designados para este fim.

Pregão PresêncÍâl (SRP) Np 006/2019-CEVSEVOP/PMM - Processo Ns 4.82612019-PMM Página 1de 6
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4.9 Não permitt que outrem cumpra com as obrigações a que sê sujeitou o licitaate venctôr.
4.10 PrestaÍ as ioforoações e os esçlareçime[tos atin€nt€s ao objeto, que veoham a ser solicitados pelos empregados rla(s)

licitate(s) veocedora(s);

PARÁGRÁFO PRIIVGIRO - O CONTRATANTE, por intermédio do servidor designado para fiscalizar o contalo, ÍEservs-s€
o direito de exeÍcer, qüando lhe conüer, fiscalizaçâo sobre o curyrimento do objeto e ainda" aplicar multa ou rescindir o
Contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer das Cláusulas estabelecidâs neste Contrato.
PARÁGRAIO SEGITNDO - O CONTRATANTE, por inrermédio do servidor designado para fiscalizar o coutrato, fará a

fiscálizaÉo e aqoryaúameDto da execuçâo do contrato, devendo fazer anotaÉes e regisros de todas as oçorrêocias,
determinando o que for necessário à regúariza@o das falhas.
g'ÁUSULA QU TTA: DAs oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA

Cabeú à CONTRATADA:
5-l Observar rigorosamente as nonnas técdcas em vigor, as especificações e demais docurentc fomecidos pelo

CONTRATANTE e as cláusulas do Contrato;
5-2 Responsabilizar-se pr todas as despesas decorreotes do fomecimêúo do objeto de acoÍdo com o term de rêferência,

anexo I e objeto, anexo tr, partes integrô es do Edital, objeto do contraio, inclusive frete, embalagens, seguro e
wentuais perdas e daos;

5-3 manter, durante a execução do Cooraro, em coryatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições,
de habilitação e qualúcação €xigidas m licitação;

5.4 Cumprir o objeto de acordo com o termo de referêmia - anexo I e objeto - anexo II, partes integrantes do Edital;
5-5 Comrmicar a Secretaria Municipal de Viaçâo e Obras Públicas - SEVOP, m prazo níximo de 48 (quaÍenta e oito)

horas qr aúecede o prazo de vencimento da entega, os motivos qrrc iryossibilitern o cumprimento do objeto no
pra?o;

5.6 Cumprir as condiÉes de fornecimnto do objeto dê acoÍdo com o t€Ímo dÊ ref€Íência e com objeto, aDcxos I e U,
partes integaates do Edital.

5.7 Responsabilizar-se pelo foroecioento, Objeto - Anexo II, do edital, dentro dos parlrões dos órgâos e insüuos ofciais
rcspons.áveis pela aferição dos padrões míni',ns de uso e consumo;

5-8 Prestar os fornecimento no prazo estipulado, de acordo com o termo d€ Íef€Íência e com objeto, aDexos I e tr, psrtes
integrates do Edital;

5.9 Respo't§rhilizaÍ pela qualidade do fornecimento executado de acorô com o termo de rcferência e com objeto, arexos
I e tr, paÍes integrautes do pÍeseDte coBFôto;

5.10 EnhÊgâr o objeto de acsdo coE o termo de referência e com objao, anexos I e II, prtes integrates do Edital,
acompanhados de oota fiscal;

5.tl Possut seguÍo contra acideÍles de toda a esúuhrra, de t€f,c€iÍos e de vida dos pro6ssionÂis envolüdos, no morneúo
do cumprimento do objeto;

5.12 Na hipótese da CONTRATADA úo obedecer a obrigação anteriormente estabelecida" respondenô isola,lqmeote pol
todas as situações de sinisto, oçorridas com o objeto, com terceiÍos, bern como se resporsabilizaÉ pela subsúnrição
do objeto m período estipulado ros anexos do edital e deste conttato;

5.13 Responder por quaisquer danos pessoais, nrateriais e morais ocasiomdos poÍ sêrts eryÍegados durante suas idas ao
local de entreg4 ou durade o curyrimento ô objao designaô pela CONTRATANTE;

5.14 A Crntratadâ úo podenÁ subcooEstaÍ, FansfeÍiÍ a terceiros o objeto do Conhato, tro todo ou em paÍe, o objeto do
pÍeseDtc Cootrato, sob pena rb rescis&;

5.15 Não CAUCIONAR ou utilizar o Contrato para qualquer operaçâo financeüâ, sem prévia e expressa anuência do
CONTRATANIE, sob pena de rescisâo contratual;

5.16 Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados ao Patrimônio ô Município ou em quaisquer de seus bens;
5-17 Responsóilizar-se pelos pr€juizos de quaisquer DatuÍezas causados ao patimônio do CONTRÁTANIE ou de

tercehos, originados diÍeta ou indirelamente pela execuÉo deste Contrato, inclusive por culpa, dolo, rcgligência,
iryerícia ou üryrudência de seus eryregados, prcpostos ou Íq)Íesentantes, ficando úrigada a pÍomover o
ressecim€nto, a preços atualizados, denúo de 30 (tÍinta) diss contados a partir da comprovaçâo de sua
responsabilidade. Caso úo o faça deúro do prazo estiptrlado, ao CONTRÂTÂNTE ÍeseÍva-sê o direito de descontaÍ
o valor do ressarcimento da fatum a vencer ou c.obÍâr em juízo;

5.18 Maoler órante e ex€€ução ô Conlrato todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas na licitaçâo,
apÍesentando a Íeferida documentaçâo quando ô momento do pagasrento de valoÍes ÍeferEdes a este contrato;

5.19 Cumpú druaate a vigêrcia deste Conhato todas as leis e postuÍas federais, estaduais e municipais, viçntes, sendo a
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. única rcsPonsável por prejnlzos 
-dgcorreoLs de inÊa$es a que houver dado;

CLÀUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.
Coustituem igualmente ob,rigações do contratado:

6.1 Aszumir a resPonsabiüdade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais preüíos na legislação social
e trabalhista em úgoÍ, obrigando-se a saldrá-los na época própria, vez qu€ os seus eupregados não mânterâo nsnhum
vínculo eryregatício coE a conFâtante;

6.2 Assumir, também, a responsabürlade por todas as govidências e obriga@es estabelecidas ::a legislaSo espccifca de
acidentes de Fabalbo, quado, em ocorrência rla espécig foÍEm ütimas os seus ery'regados quando da execução do
objeto do cooFato ou em conexâo com ele;

6.3 Assuúir todos os encaÍgos de possível demanda trabalhisa, civil ou penal, relacioradas à execuÉo do contrato,
originariamente ou vinculada por pÍevetrção, conexão ou conthêrcia; e

6.4 Assumir, ainda" a respomabilidade pelos encargos Íiscais e corerciEis resultântes da adjudicaçâo deste PÍegâo.
6-5 Responder, em relaçâo aos seus empregados, por tdas as despesas decorrentes do cumprimento do objeto, de acordo

com o teÍmo de rÊfeÍêrcia e com objeto, anexos I e tr, partes btegraotes do Edital, tais como:
a) salfoios;
b) seguros de acidtates;
c) taras, iryostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vale-refeição;

D wles-trsnspoÍtesl e
g) outrss que porvetrtura vetrham a ser cÍiadas e exigidas pelo Govemo-

6.6 À inedimÍ'lência da licitante, com referência aos encaÍgos estabelecidos na condiÉo antedor, nío tesfere a
responsabilidade por seu pag,ameuto à contratante, rcm poderá onerar o objeto deste Prq$o, razão pela qual a licitante
vencedora renuucia expressanrnle a qualquer vÍnculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração

. Muuicipal.
CLÁUST]LA sÉfIMA Do ACoMPÂNHAMENTo E FIscÂLIZÁÇÃo Do oBJETo DA coNTRATAÇÃo
7.1 Ficará designado o Sra. Beatriz Torres Delgdo Gil, - CPF N" 819.692.952-87, poíaria n'ã6l2017-CP, lotado na

SEVOP, Coordenadora II, Setor de Courpras da SEVOP, pca acotrpanbamento do processo como responúvel para
escluecimentos e qualquer dúúdas, alterações e definigões, inclusive ôrratrte a execução da contrataçâo, para curyrü
as atibuições de r€pÍeseúar a SEVOP no acorDpanhamento do pÍocedimento administr"ativo, fiscalização e execução
dê coDtratos, solicitaÉo, rccehimento e conferiencia dos maeriais, verificaçâo quanto ao descuryrinento de cláuulas
c@tratuais, téÍmino do contrato, ügência dos conkatos administrativos adündo do processo em epigrafe ou outros
sewidores designados para esse fim, nos terms do Aí. n.o 67 da fui u' 6.66í98.

CúUSUI-A oMAVA: DA oRIGEM DOS RECT]RSOS
8-l As despesas com o pagaEento do objeto serão orirmdos do enário Municipal, com uso de Dotâç(És Orçamenüfuia§:

131401.15.122.0002.2.075 - Manutençâo da Secretaria Municipal cle Viaçâo e Obras Púücas;
3.3.90.30.00 - Mat€rial de Coosumo;

qIUSIILA NoNA: Do PREÇo E Do PAGAMENTo
9.1 IryoÍta o pÍ€seú€ contrato em Rl Rí 199.2í|,00 (ceDto e Doventa e nove mil e d[zetrtos e citrqu€ tr retfu),

cooforre quaatidades e valores extraídos da ATA DE RECISTRO DE PREçOS do PREGÀO PRESENCIAL (SRP)
N' 0062019-CEUSEVOP/PMM, setrdo o pagamento efetuado pela SEFIN ds PMM, em até 30 (trinta) dias, por
inlemÉdio de emissão de cheque, crédito em conta correote da adjudicatári4 mediante a aprseÍtação de Nota Fiscâ|,
emiüda de acordo com a legislaçâo fiscal vigente e dwidameute atestada. Não havendo documentos a regularizar ou
entegar, o pagamento será pÍoc€ssado em alé, 30 (ainta) dias, após o recebimento defiaitivo do objeto fomecido.

9.1.1 Ao valor do objeto fatlrado deverá obedecer ao 4r segue:

9.2 A Secretaria Muaicipal de Viação e Obras Prüliças - SEVOP reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da ateío, caso o fomeci{0etrto Ítro esüver de acordo com a especifiqção apresentada e aceita anteriormente;

9.3 A §ecÍ€trria Municipal de Viação e Obras Públicas - SEVOP poderá deduzir do montarÍe a pagar os valores
corre+ond€ntes a multas ou indcnizações deüdas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão.

9.4 Nerhum pagamento seÍá efetuado à licitmte vencedora enqBaato pendente de liquidação qualqueÍ obrigação
financeirq coudicionado a apÍesentação da regularidade juridica, fiscal, trabalhista ou previdenciári4 sem que isso
gpte diEito à alteração de pÍeços ou coryensação fimnceta por atBso de pagmento;

9-5 O CONTRATÂNTE se obriga a pagar exclusivamente pelo objeto deste coofato, até o limite superior, uão incorrendo

Pregão Presencial (SRP) Ne 006/2019-CEUSEVOP/PMM - P.ocesso N0 4.826/2019-PMM PáBina 3 dê 6

PREFEITURA OE



ESTADO DO PARA
PREFEITI,JRÂ MIJNICFÁL DE MÁRÂBÁ

DEPÂRTÁMENTO DE CONTRÁTOS . SEPIÁN
Rdlovir Tr.E rzôoi:, l(,n 55. Nolr MÍlhi - Meili - PrÍi ' CEP 68.507-765

ftdb d. s..Í.rüir d. Yr.rao c (h. Prúblis ' FoÉ (94) Ba.-rns, r,,ú125
F.úit co@6.s.úhtutah1drov br

4

PREFEITURA DE

iIARABA

9.6
sm qualqu€r pagatuento a não úilização plelra do objeto contÍatado.
Sem quaiquei O"us para a CooFatante, ou incidência em mora, não rcnÁ efetuado qualçer Pagmento à Contratâda,

de{oEEntes do contrato:
I . ANTES:
a) da aprescúâção e da aceit8gão do documento de cobrança;
b) de atestada p€lo órgão requisitante a conformidade do fomecimento prestado;

c) da liqüdação prevista na I-ei 4.320/64, conforme disposto no artigo 40, )(IV, '?", d^l*,iE.ffilg3.

tr - ENQUANTO HOI'VER PENDÊNCIA RELATIVA:
a) à liquirlação de obrigaçâo fi.narceira em virüde de penalirlade ou inadirylência contratual;
b) à apÍes€ntaçâo de docrrloeutação exigida em disposiçâo do ato convocatório, legal ou regularcntar;
c) à regularidade fiscal.

9-7 Nos casos de ev€ntuais atÍasos de pagametrto, por culpa da Cortráante, o valoÍ d€vido será atualizado Ínanceiramente
desde a data de pagamento definida no item 1, destâ cláusula, afé a data do efetivo pagameúo e será de 6% a (seis por
cento ao ano), pro Íata tempore, mediante a apücaçâo da seguinte fórmrúa:
EM=[(0,005/30)xN]xvP
Onde:
EM = Encargos moratrírios;
0,@5 = corres?onde a relação entre a taxa de juros moratórios de 0,57o meqsal e o D-o l@ (0,5/100)l
30 = uriuaero de dias clo mês ciúl
N = niunero de dias eutre a data pÍeüsta para o pagamento e a do efeúvo pagameoto; e
VP = Valor da parcela em atraso.

9-E A CrnrÍatada cab€ná sanar as falhas apontadas, submetendo a nova verificação, após o qre a fiscalizaçâo procedení oa
forma estabelecida neste item-

CLÁUSI,LA DÉCIMA: DAs SANÇÔES
l0.l O atraso injusti.ficado oa execução ou o descuoprimento das obrigaçôes eslsbelecidas rro contrato srjeitará a(s)

licitaote(s) vencedora(s) à multa de 0,3% (zero vírgula três poÍ c€nto) por dia e por ocorrêrcia sobre o valor total do
contrato, recolhida uo prazo m,ráximo de 15 (qúnze) dias consecutivos, uDa vez comunicada oficialmente.

l0-2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste ContEto, o MuEicípio <tre MarabÁ podenÁ, garantida a previa defesa,
aplicar à licitaate vencedora as seguintes saa@es:

10.2.1 Adveíência;
10.2.2 Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor úotal do çoBFato, qo caso de inexecuçâo total do objeÍo coDtratado,

recolhida no prazo de 15 (quiaze) dias corridos, contado da comuaicação oficial.
10.2.3 Suspensâo teoporária de participaÍ em licitação e iÍpedimento de contrôJaÍ com a Administração do Municipio d,e

Marabá, peto p'azo de até 02 (dois) anos.
10.3 Ficará irrpedida tle licitaÍ e de cootataÍ coDr a AdninistÍação Públic4 pelo prazo de até 05 (cinco) aaos, garanüdo o

direito préüo o contraditório à ampla defesa, eoqusnto perduaÍem os múyos deteruiuaDtes da puoiçâo ou até que
seja promoúda a reabilitação perante I própria autoridade que ryücou a penalidade, a licitaate que:

10.3.1 Deixar de assiÍru o contrato,
10-3.2 Ensejar o retardaE€nto da execuÉo do objeto deste Contrato;
10.3.3 Não mantiver a proposta, injusffcadamente;
10.3.4 Coryortar-se de modo inidôoeo;
10.3-5 Fizer declaração falsa;
10.3.6 Cometer &aude fiscal;
10.3.7 Falhar ou fraudar oa execugão do contrato-
10.4 Pelos moúvos que se seguem. principalmente, a [citante vencedora estaá sujeita âs p€oÂlidades trôtadas na condição

anterior:
10.4.1 Pelo fornecimeoto do bem em descoaforme com o especificado e aceito;
10.4.2 Pelo descumprimlo dos prazos e condições previstos neste Cooúato.
10.5 Cooprovado impedimento ou recoúecida força oaior, dwidamente justifcado e aceito pelo Muoicípio de Marabrá; a

licitante vetrcedoÍa ficaÍá iseoÍa das peDalidades nrncioudas nos súiteu 10.2 a 10.4.
10.6 As sangões de advedência e de inpedimento de licitar e contrôtaÍ com o Mrmicípio de MaÍahi ou a Admhistrôção

Fibhca, Poderiio ser aplicadas à licitauts vescedora juntamente com a de multa, descontando.a dos pagamêotos a
serem eGtuados.
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CLÂUSI,I-A DÉctr\,ÍA PRIMEIRA: DÀ GARÂNTIA,VALIDADE
I l.l A validade pelos fomecimentos exeçutados, de acoÍdo çoE o termo de refer€ncia e com objeto, alexos I e II, paÍes

integrantes do Edital. seú contada a paÍtiÍ da data e boÍa da €atÍ€ga, atestada mediante 8ssitrÀtura, nas notas de entreg
proüsórias.

CLÁUSULA DECIMA SEGI.'NDA DO REAJUSTE
l2.l O objeto deste couFato Dâo podná soteÍ reainste.
cl-/iusulA DÉcnrA TERCEIRÂ: Do pRAZo DÁ vrcÊNcrÀ
l3.l O contrato teni sua durâÉo dirêtamente üncutada à vigência dos respectivos céditos orçaurentôrios (3lil2l2020)-
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÂo
l4.l { inadimnlência das Cláusulas e condições estabelecidas ueste Contato porpaÍte da CONTRATADd assegurará ao

CONTRATANIE o diÍeito de drálo por rescindido, nrdiante notificação através de offcio, entegue diretatDente ou
por úa postal, com prova de recebimeto, sem pÍejdzo do disposto na Cláusuls Nooa;

14.2 RSSCISÃO UIILATERAL, PELA ADMIMSTRÂÇÀO pÚSUCe fl"nrá o presente Contrato rescindido, mediante
formalizaSo, assegurado o co raditório e a aryla defesa, nos seguintes casos:

l4-2.1 O úo curyrimento ou cumprimento irregular de Clársulas c.ont-âtuais;
14.2.2 A lentidão do seu crryrimento, levando a Adurinistrafo a comprovar a irrpossibilidade da concluão do objeto nds)

prazo(s) estipulado(s);
14.2.3 Âtaso injustificartro, a juízo cla AdministraÉo, na entrega dos bens contratados;
14.2.4 A srbcontrataÉo do objeto deste Contrato, associaçâo da CONTRATADA comoufieÍ! a cessâo ou tsaDsfeÉncia total

ou pacial, bem como a fusâo, cisâo ou incorporagão, que afetem a boa execução do pÍ€setrte Contrato;
14-2.5 O desat€dimento das detennimçôes regulares da autoridade designacla para acoryaúar e f scalizr a execução deste

Cootsato, assim como a de sans srperiores;
14.2.6 Cometimento reiteÍado de faltas na execuÉo do ContÍalo, motadas na forma do parágmfo 2' da Cláusula Quarta deíe

Contratoi
14.2.7 Decretaçâo de falàrcia ou iostauração de iosolvência ciú[;
142.8 Dissoluçâo da Soçiçdade ou falecimento do CONTRATADO;
14.2.9 Altcrs@ social e a modificação da finalidade ou da estÍunra da eryres4 qrre, a jüzo da Administraçâo, gejúiquem

a execüÉo deste Contrato;
14.2.10 Protesto rle títúos ou a emissâo de cheques sem a su§ciente proüsllo que caÍacterizem a insolvência da

CONTRATADA;
14.2.1I Razô€s de interesse público de alta Íelevância e arylo coohecimento, jusificadas e determiaadas pela máxima

autoridade da esfera adrninistÍaü a que estrá subordinada o CONTRATANTE e exardas rc processo administralivo
I que se refeÍe o conFato;

14-2.12 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente conprovada, iryeditiva da execução deste Conlrato.
14.3 RESCI§ÃO BII-ATERâL - Ficurá o pÍeseote ConEato resçindido por acoÍdo eotI€ as paÍes, desde çe haja

conveniência para a Admidsúação, tros cisos dos incisos )(Itr a XVI, do artigo ?8, da ki n' 8.666/93, atuâlizâda.
14.4 De conformidade com o § 2', do stigo 79, daIÁ f 8-66193, atualizad4 quando a rescisão ocoÍÍeÍ com base Dos

iocisos )(II a XVII, do aíigo 78, da mema lsi, scm qre haja culpa da CONTRATADÀ seú eía ressaÍcida dos
p,rejuizos r€gularmerte comprovados que houvrr sofrido, tendo einda direito a:

14.4.1 Pagamentos deüdos pela execução do Contralo até a data da rescisâo;
14.4.2 Pagamento do cüsto de desmobilização.
oáUSULA DÉcn,ÍA QI,INTA: DA ALTERÂÇÀO
l5.l Este Contato podeÍá seÍ alt€rado através de Termos Aditivos, na ocorrência de qruisqrer dos fatos estipulados nos

- artigos 58, inciso I e 65, da tei N" 8.6ó6193, atualizada.
CIÀUSULA DECIMA SEXTA: RECON1IECIMENTO DE DIREITOS
16.1 A CONTRATADA declara coúecer a aceitar as prerrogaÍivas conferidas a CONTRATANIE pela Lei Federal N'

E.66ú93, nos casos dc rcscisão r.ttÍ,iíistrativa prevista oo aÍ. 77 daquela preüsão mrmativa.
CLÁUSULA DÉCN,ÍA SÉTIMÂ: VTNCTI-AÇÂO AO EDTTAI
t7.l o presente contrato vincula-se ao EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N" 006/2019{EUSEVOP/PMM e à

pÍorposta do çootatado.
CLÁUSULA DÉCN,ÍA OITAVA: DO INSTRTJME}.ITO
t8.l O pÍes€nte ilsturnsnto nâo podená ser, no todo ou em parte, otjeto de cessão ou transferência-
qÁusura oÉcnue NoNA: Do FoRo
t 9. I As partes siguatárias elegern" com exclusâo de qualqueÍ outro, o Foro da Comarca de Marabá, estado do PaÍá" para a
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19.2

solução de coúrov€Ísias ou litigios deconentes deste CONTRATO.
E poÍ estaÍemjustos e coutratados, firmam este instrumsuto contatual, que vai assinado eletsonicameúe por meio de
CertiÍcado Digital (Assinatura Eletrônica), usando o e4PF do conu'ôta e e o e{NPJ do contsatado (Resolução N'
I1.535 e Resolução N' I1.536/TCM de 2014).

FAB to cA RDoso fr:'frsild:fi ffsn*,
MOREI RA:6054p uonern*oosasr oszr s

16s21s rtL'x1,ff"'
FABIO CARDOSO MOREIRÁ

Saret:írio Muaicipal de Obras
Contratante

F MACHADO DE

SOUZA CORREA

Assiaado de Íoíma digitâl
poíF t ÂCHÂm D€
SOUZÂ CORREA FÂ8Y!

FABY FLORES FLORES

EtRELt:0ezt038z80o ffiffim, *
0136 Í1r6iso{3u),

F MACIIADO DE §OUZA CORITEÀ-FABY FI,ORXS
CNPJ: 09.403.E48/0001-36

Fabiane Machado de Souza Correa
Cootratado

2
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ILIrf sR. PRESIDENTE DA coMrssAo PERMENENTE or LrcmeçÃo oa
pREFETTURA MIlNrcrpAL DE caxeÂ »os cana.rÁs-pe

pRocEsso r.rcrrerónro: 203/2024-FMMA- cpt,n024

pnr,cÃo nrrrnôMco N" r3r/2024lsRp

A empresa CTX SER\TÇOS f, PAISAGISMO LTDA, por sua representante legal

devidamente constituída, vem, com o deüdo respeito, apÍesentar suas CONTRARRAZÕES ao

recurso interposto pelas empresas F MACHADO DE SOUZA CORRXA - FABY FLORES EIRELI
e K R DE SOUSA FLORIC{JLTURA, pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

I. DA SINTESE

A empresa FABY FLORES alega que a habilitação da empresa CTX SERVIÇOS E
PAISAGISMO LIDA para o lote 0l é indeüda, sob o argumento de que o RENASEM apresentado

não contemplr a totâlidade das espécies de mudas exigidas no edital. Alega ainda que o
descumprimento do item 12.7, llínea "c" do edital, compromete a execução do objeto e infringe os

principios da legalidade, isonomia e ünculação ao instrumento convocatório, raáo pela qual requer a

inabilitação ila CTX e anulação dos atos subsequentes.

Já a ernpresa K R de Sousa Floricultura argumenta que o RENASEM da CTX SERMÇOS E

PAISAGISMO tIDA é incompatível tecnicamente, pois abrange apenas parte das espécies como

sementes, e não como mudas, além de estar registrado apenÍs como comerciante. Aponta também que

não bri ünculo formal comprovado entÍe a CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO LTDA e o üveiro
produlor mencionado na proposta, comprometendo a rasreabilidade das mudas. Por fim, afirma que

os atestados de capacidade Écnica apresentados são iruficientes, uma vez que tratam de gtamas,

paisagismo decorativo ou apÍesentam baixa diversidade e volume de espécies, não comprolando a

aptidão da empresa para execução do Iote 01.

tr. DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

Inicialmente, cumpre esclarecer que todos os atestados tecnicos exigidos pelo Edital foram

devidamente apresentados GIENS 07, 09,30,32 e 35), contemplando quantitativo e diversidade de

espécies conforme previsto no Termo de Referência.

De forma especifrca, os atestados apÍesentados contemplam as seguintes quantidades:

. ITEM 07 AROEIRA: ATESTADO N"22 - QUANTIDADE 1.643,00

. ITEM 09 CAJU: ATESTADO N'13 - QUANTIDADE 2.050,00

. ITEM 30 OITI: AIESTADO N'13 700,00 +ATESTADO N" 1.830,00 TOTAL: 2.530,00

UFE GARDEN - Floícultura e Paisagismo

Wàden
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. ITEM 32 plU pÓr,Vona: AIESTADO N"l3 - QUANTIDADE 3sI0,00

. ITEM 35 SAPUCAIA: ATESTADO N" 13 - QUANTIDADE 758,00

. LOTE II - GRAMA ESMERALDA: QUANTIDADES: 4.989,50 NO ATESTADO hi"l9 NF

200 + 5.000,00 No ATESTADO N" 21.

Frisa-se, ainda, que os argumentos apresentados pela empresa K R DE SOUSA FIORICULIURA

- KELLY VTSEIRO E FLORICULIURA quanto à suposta invalidade dos atestados de capacidade

técnica carecem totahnente de respaldo no instruoento convocalório e tampouco encontrarn

firndamento na legislaçiio.

A apresentação de atestados contendo quantitativos superiores ou com escopo mais amFlo do que

o exigido no edital não configura qualquer irregularidade, sendo, inclusive, pnítica usual e

recomendável, na medida em que üsa demonstrar a experiência global e consolidada da empresa

licitante. O edital úo veda, em nenhum momento, a apresentação de acervos técnicos mais

abrangentes, tampouco impõe a exclusiüdade dos itens ali descritos.

III. DA DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÁO DE YÍNCUT,O COM O
T.ORNCEDOR

Quanto à alegação da empresa K R de Sousa Floricultur4 no sentido de que não teria sido

comprovado o vínculo entre a empresa vencedora e o üveiro fomecedor das mudas, tal argumenüo

carece de respaldo tecnico e jurídico.

Isso porque não há no edital qualquer exigência de apresentação de docurentos que compÍovem

a relação contratual com fornecedores ou üveiros no momento da habiütação ou da proposta.

Trata-se, portanto, de exigência úo preüsta no instrumenlo convocatório, e que, se acolhida,

con-figuraria violação ao princípio da ünculação ao edital e ao princípio da legalidade.

Ademais, a empresa vencedora mântém-se plenamente disponivel a cumprir todas as diügências
que forem eventualmente deterrninadas pela'comissão de licitação, conforme prerrogativa preüsta oa

Lei n" 14.133/202I, especialmente em seu art. 64.

Dessa forma, a argumenação apresentada pela Recorrente não possú força suficiente para

desconstituir a habilitaçao da licitante vencedora, revelando-se tentÀtiva meramente pÍotelatória e
desproúda de fundamento tecnico oujuridico.

ry. DO RENASEM - REGISTRO NACIONALDE SEMENTES E MUDAS

A alegação de ausência de RENASEM abrangente deve ser prontamente rejeitad4 pois em raáo
da recente akeração normativa da PORTARIAN" 501, DE l8 DE OUTUBRO DE 2022, que estabelece

ís normas para a inscrição e o credenciamento no Registro Nacional de Sementes e Mudas - Renasem,

o registro passou a ser emitido conforme os "grupos de estrÉcies' - e não mais por espécies

indiüdualizadas. Vejamos :

LIFE GARDEN - Floric!ltura e Paisagismo
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AÍt. 4" A solicitação de inscrifo no Renasem para a

atividade de comerciante de sementes ou de mudas devení ser

ÍtalizaÃa pelo rtqu€rertê em sistema eletrônico

disponibilizado pelo Ministerio da Agricultu'a, Pecurária e

Abasrccimento, mediante apresentação das seguinrcs

informações e documentos:

I - requerimento de inscrição;

II - guia de recolhimento e comprovante de pagamento da

taxa correspondenrc;

Itr - indiceção do grupo de espécies:

Assim, a nova sistemática confere regularidade plena ao docrtrnento apresentado pela licitante,

uma vez que contempla os grupos aos quais pertencem todas as espécies requeridas no edital. Vejamos

o documento:

LIFE GARDEN - Floricultura e Paisagismo
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Nome: CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO EIRELI

CNPJTCPF: 38.260.42110001-24 ln8cÍlção Estadualr

Endersço: AV WEYNE CAVALCANTE

Balrro: CENTRO

cEP:68537000 CANRÃOOSCRRruAS

lnscriçForcredenciamento no RE|,l SEil N" PA{X229aO22

RENASEM Válido atá: 1410112027

Atividade(s)
Comerciante

Espócie(s):

Códlgo Nomo Nome comum Atlvldade

Floí€6t8i3 CoíndEhntê

Forrágeiras Com€ídant3

Frutlfsrôs CoÍtlcídanb

Grândê3 culturâs Comaíciânle

Medldnals o amíÉticss C.mêrdant6

00001

fim2
fixxrl
00004

00005

+úcdrddt

157133273

UFIPA

fu€a Atuação TlPo

Muda

Mu(b
MrrUs

Muda

Mtida

üD06
00007

0m
0000i
00@2

00003

00004

oom5

FbÉtd§
FoÍragôlraE

FÍutlí€rss

G.rílda! orltuíag
Me<lidnah c
âíomáücâr
Oorlcolas

OínaÍnentab
Orto3
FloÍastEla

FoÍragakag

FníiÍsr.s
GÍaÍdes ârltJras
M€dicinais a
8Íoíúücâs
O{orÍcol8s

Oínamsíltai§

otdrcs

Olaíicolas

OÍnamcÍtais
OutG
Fbstdt
F6r.g€far
FrulÍíoms

Grandes a/lt!Ías
t lsdiqlnab € eíomáücas

Coínordanto

CoÍft.í.cianb
CoÍnddanb
CorÍoídant8
ComsídílE
Coínôrciants

CoíneÍcbnt€

ComôÍdaatê

liüJdã

Muds

tu&
Sâmc.ío
Soínd t
Sâmcíüs

SsmanL
§ômoÍtb

00@§

00007

00@8

Olerlcolas

Omamenlais
Oulro§

ComoÍdant6

Comoíciantê

ComoÍciants

Seínôí!ia

Sentearto

Soments

§ós a realização do protocolo de alteraçâo do documento feilo em 0610/,12025 sb t'
308793.557037212025, para inclusão de mais especies de mudas, o departamento responsável enüou
um e-mail esclarecendo que o pedido deveria ser realizado apenas para os GRLIPOS DE ESPÉCIES
desejados, e não para as espécies indiüdualmente conforme a tro portaria MAPA no 5O|DO22,

vejamos:

LIFE GARDEN - Floricultura e Paisagismo

. lbDàâe,lrarD.



Qa
Llfekúen

. tur:/t .tlqnü.

UFE GAiDEN - Florjcultura e Paisagismo

12:00 & .rl ?-

Íi

Em atenção ao pedido de Alteração como
Comerciante, por meio do peticionamento
eletrônico n" 2100O.02421612025 -O5, repassamos
as orientações:

EmpÍesa: CTX SERVIçOS E PAISAGISMO (LIFE

GARDEN) - CNPJ: 38.260.42U0O01'24
RENASEM n" PA-O222912O22 - Comerciante de
sementes e mudas
Registío válído até 1410U2O27

1) No requerimento apresentado, a data está
desatualizada em 01 de novembro de 2021
(ANEXO). Além disso, no requerimento consta a
lista de espécies individuais. Entretanto, paÍa

adequação à Portaíia MAPA no 50112022, deve-se
excluir as espécies individuais e preencher somente
os GRUPOS DE ESPÉCIES de seu interesse
(Exemplo de grupos de espécies: Florestais,
FrutÍferas, Forrageiras, Grandes Culturas,
Medicinais e Aromáticas, Olerícolas, Ornamentais,
Outros). ReÍorçamos que devem ser selecionados
somente os Grupos de Espécies, não selecionar
espécies individualmente. Nesse caso, deve ser
câdâstrâdo novo requerimento no sistema
RENASEM, preencher com as inÍormações
requeridas, salvar e devolver o novo Íequerimento
de Alteração assinado.

2) Enviar cópia do contrato social ou da última
alteração do contrato social.

A documentação acima poderá ser inserida pelo
próprio interessado no processo eletrônico iá
existente n" 21000.02421612025-05 - CTX Serviços
e Paisagismo
Para incluir documentos nesse processo, selecionar
a opção peticionamento eletrônico
INTERCORRENTE.

Oue
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Desse modo, foi realizada a alteração para que constâssem no requerimento apenas o§ grupos

de especies, sendo esta a autorização válida e suÍiciente para comprovar a autorização para

venda de todas as mudas citadas no Edital.

Destaca-se. contudo. Oue o Donto reâlmente rclevante Dera O DrcSente Certâme é O feto de que

a emOresa Serncontra regularrnente autOrizada a realizar a ComerCializaCão daS mudas exigidâS.

cÃ RENASEM válido até o ano de 2027. abraneendo todos os sruoos de esoecies reoueridos.

conforme lesislacão atualizada'

Assim, não há que se falar em inâbilitação por forrnalismo excessivo, üna vez que a proposta

apresentada é plenamente vantajosa para a Administração, e os documentos essenciais foram

deüdamente anexados. É dever da Administração, nos teÍmos do art. 64 da ki no 14.13312021,

promover diligências sempre que necessário para esclarecimento de dúvidas, especiahnente quando se

trata da proposta mais benéfica ao interesse público.

Entender de forma diferente sipificaria um retrocesso ao antigo positiüsmo jurídico, deixando de

lado importantes avanços conqüstados com a compreensão de que a interpretação do direito deve se

baserv na valorização dos princípios constitucionais, que orientam e dão sentido ao nosso ordeDanento
jurídico.

Nesta linha de pensamento é que, hodiernamente, as formulações clássicas acercado formalismo

em sede de licitações e contratos derivados de atos licitatórios têm cedido espaço a constru@es mais

afeias à efaividade da relação deixando de se colocar o procedimento como mote principal da

atividade para buscar pôr em destaque o resultado que se obterá ao fim dz marcha procedime"tal; E é

acerca disso que adverte MARÇAL ruSTENFILHO:

(...) Presume-se que a observância das formalidades inerentes à

licitação acaÍÍetdá a mais adequada e satisfatoú realização dos fios

buscados pelo Direito. Mas isso úo autoriza transfomar a licitação

numa espécie de solenidade linrgic4 em que se ignora sua natuÍezâ

teleológica Dito em outras palavras, o adninistador e o iúerprete têm

o dever de veriÍica4 em cada caso, se as solenidades escolhidas

realizam de modo efetivo e concretos valores protegidos pelo Direito.
Por isso, será reprovável a adoção de procedimentos qug embora

absolutrmente conformes ao texlo legislativo, produzam sacrifrcio dos

inleresses estatais ou gerem resultados úsr:rdos.(in Comentírios à Lei
de Licitações e Conrabs Adminisrativos, 14" ed.,São Paulo: Dialétic4
p. 60).

De todo o exposto, visando principalmente a conmtaÉo do menor preço, lem-se que o trão

acolhimento das razões recursais é medida que se impõe, não havendo apontamento de razões capazes

de modificar o julgamento o entendimento do Ilustríssima Sra. Pregoeira., devendo prevalecer os
princípios da razoabüdade, economicidade e eficiência-
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DO EDITAL

Nâo prospera o argumento de que a habilitação dâ CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO LIDA üola
os princípios da legalidade, isonomia ou vinculação ao instrumento convocatório. Ao consrârio, todas
as exigências foram cumpridas de forma objetiva, estando a documentação tecnica, o RENASEM
e os atestados em perfeita conformidade com os critérios estabelecidos no edital.

A tentativa das recorrentes de buscar a desclassificação da empresa poÍ meras interpretações

restriúvas deve ser rejeitada, sob pena de ofensa aos princípios da razoabilidade, da competitividade e

da adjudicaç5o à proposta mais vantajosa" nos termos do ârt. ll dal-ei I4.I33D021.

vI. DO PEDIDO

Dante do exposto, requer-se a Vossa Seúoria:

. O não proünento dos recursos administrativos interpostos pelas empresas F MACHADO

DE SOUZA CORREA - FABY FIORES EIRELI e K R DE SOUSA FIORICI]LI'URA;

A consequente manutenção da habilitação da empresa CTX SERYIÇOS E PAISAGISMO

LTDA para o Ilte 01, com plena validade de seus documentos apresentados, inclusive

RENASEM atualizado e atestados técnicos.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Canaã dos CarajáíPA' 2 de julho de 2025,

CTX SERVICOS E 
^sàEôd. 

ídfu drsitôlpo.crx

PArsAGrsMo ffi:*:itrtr
LTDA:3826042 I 000,| 24 [bdc t025.orr1 2!:] 35t -onú

CTX SERVICOS E PAISAGISMO LTDA

CNPJ sob nP 38.260.42110001-

tlFE GARDEN - Ftoricultura e Paisagismo
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sUP;RNTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRTA

MIN§TÉruO DA AGRICULTURA E PECUÁRN

Nome: CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO EIRELI

CNPJ/CPF: 38.260.421 lO00 1 -24

Endereço: AV WEYNE CAVALCAME
Bairro: CENTRO

CEP: 68537000 CANAÃ DOS CARAJÁS

GERTIFIGADO DE INSCRçÃg NO REGISTRO NACIONAL DE E MUDAS. RENASEM

Processo No: 21000.092991 n02'l'51

Inscrição Estadual: 157133273

UF: FA

Muda

Muda

Muua

Muda

Muda

lnscrlção/Credenclamento no RENASEM N' P A4222912022

RENASEM Válido até: 1U0112027

Atividade(s)
Comerciânte

Espécle(s):

Código Nome

0000'l

00002

00003

00004

00005

00006

00007

00008

00001

00002

00003

00004

00005

00006

00007

00008

Florestais

Forragehas
'FrutíÍeras

Grandes culturas
Medicinais e
aÍomáticas
OlerÍcolas

Ornamentais

Outrcs

Florsstais

Fonageiras

Frutíferas

Grandes últuras
Medicinais e
aromáticas
Olerícolas

Omamentâls

Oúros

Nome comum Atividade Á,rea Atuação Tipo

FlorestaÍs Comêrciante

Fonagoiras Comgrciante

Frutiferas Comerciante

Grandes culturas ComeÍdanle
Mêdiclnais e arcmáticas Comerciante

Olerícola's Comerciante

Ornamêntiais ComeÍclante

Outros - 
Comêrcianto

Florêstais Comêrclante

Fonageiras Comerciante
FrutlÍeras Comerciante

Grandes culturas Coíngrciante
Medicinais e aÍomáticas CoÍnorclante

Muda

Muda

UuOa

Semertte

Ssmento

Semente

Sêmênt€

Semsnte

SEmente

Se.mênto

Sêmênte

OlerÍcolas

Omamêntais

Outros

Com€rciante

Comerciante

Comêrciante

Página 1 I 2
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Minlstódo da Agrleultun e Peeuárla
pRorocolo DrGrrAL - REGtBo DA SOLtGlrAçÃO

N" 30E793. +57 0t7 2120/12!5

Nome: CASSIANE BASSOLI

CPF: "..523.03Gt'

DADOS DA SOLTCTTAçÃO

Número da Solicitacão: 308793.557 037A2025
Tipo da Solicitaçãoi Protocolar documentos junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária - MAPA
lnÍonnaçôes Complementares: Não há
Número do Processo lnÍormado Pelo Solicitante: Não há
Data e Hora dê Encaminhamento: 0d(X/2025 às 2Oi47

DOCUMENTAçÃO PRTNCTPAL

Tipo do Documênto Nome do Arquivo
Requerimento sistemasweb.agricultu ra. gov.bÍ_renasem_cad_req

uerimentocomerciante.do.pdÍ

DOCUMENTAçÃO COMPLEMENTAR (Prêenchimento Opcional)
DescÍicão do Documento Nome do Arquivo

BOLETO boleto qru.odf

COMPROVANTE PAGAMENTO ComprovanteBB - 2025-04-02-1217 41.pdl

Sua solicitação pode,á ter a documentação conferida, antes de ser tramitada para a qnidade responsável.
Em até 24h, a partir do envio, verifique o recebimento de e-mail contêndo o Número Unico de Protocolo
(NUP) e orientações para o acompanhamento.

O píê6êote documento rggistra as inlormaçóês insêrijas Ílo Po.tal de S€rviços do Govemo Fed€Íal (httss:/ vÍvw.gov.br/protocolodigitâl)

DADOS DO SOLICITANTE



01107125,16:22 Abrâçlo êteri& RENÂSEM - CTX Sêryho€ e paisaÍisÍD - liíegüdencanaa@gmail.côín _ GÍneil

Q renezqr X !Ê

É

Embí.,22dêab. dâ ã25 âs Í6:02. M PÁ.rErnâi dia unidad6 <§aA.!lil3ge-qE> ês.Íêye!:
Em 3l€ ção - pêdxlo & Âj1eraçáo coíno Comêícimte, poí rÍrêio óo Ftiionan€nlo sEmír.o n 21OOO O2zt2t6t2O25O5, íêp*

M Ornalt

Escíâvoí

Marcado.es

Cah(. da ainada

Ooít ÉtrÊla

ÁdlldG

Eírvhl6

REacIn16

tàb

86

turpí.6a: CTX SERVIçO§ Ê PAlsÂGlSMo (LIFE GARD€N) - cNPJr 34260 421/Ím1-24
REI.ASEI, n' P40222912022 - Coísri*úe de sêírEntês ô mud6
Rêgisto vtrdo atá 14/012027

A dooJmenbção aêi,rE podêá §€Í iÉ6íitâ p€lo píó9íio intêí6sâô m Pío.€sso el€!,ôí'i.o já axÉà.nE lf 210m.0242161202t

kÍá ildui dGlmântos Ípsse p.Gso. sdeci,|âÍ . opçlo pÉ{kt,lam6íb êLdí*ro INIERCORRENTE.

Í) No rcqr€rimto aplps€ntãdo, . dala s§á dasatualizada 6m 01 dê nov6mt o dê 202, (^ ExO). Alám disso, no r€queiÍnent
e6Dad€s inó/il,âÉ s pílsí|d|gí roín'

rr.(t(iui! ã AÍoíÍá|,c.
Rotoíçâ,n6 qllê dêwm se. sêlêc!(»â(bs soínentê 6 Grupc dá Espéc{}s, não s€lêooír, êspéci€i iídivirüá|,Íêntê À

nôvo rêquoÍiín€ib no sÉlâmâ REiIÂSEM, prcên àêr com as aníoímações requ€ndas. sâlvâr 6 dêvolvêÍ o novo ÍêquêÍimênio ü

2) EnvÉr ópaa do coítrato sorial @ da úfiima â[Baç5o do coítEto sociâl

Ou ercepaonálílentê 6yã parà 0{qEst[E&(lro&.!e!fu

sêíyiiro de lnsp€sáo, FÉcd"açe ê srühdo \&gs&l ' slFlSv/uÂPÂ{A
supdirsdêíEra F€dq"d dealri:IÀri m PÍá - SFA^.IÀPA*AÉl h2.íupgrsdâ )

hth6/rÍÉil.google.co.Íymail/úo,+searchlrenazen/F[tfcguQbhLJqPwiJLmbhflPmLisXcJB 1t1
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'n:crlÉojrr - GIb & Â..ôlhiHto d. unllo - 6iu ê cdnplM.É .lC ,trtrFtô d.

lll - andk ç& dô arupo dê éÉc'6;
lv ' É!í& de r6F!ávÊB t+nl@ . rBp..tiE tffi de o$PDnÉtô,

.oríôrft úo<l.lo @ir3rÍ. .lo Arcrc;
v - c.d.ltre t cb..i & ?ê.so. lrÍídt - Cí{Pr, .oistánrro . .tl'rld.d€ p.E

qúC ree€. . iÉoirao, 4 c.d.!aE & Pe.iô. tbkr - @t
vl . ,ío@..Éo, ,óblla tu pri€&, qBndo o íe§J.nnlnto to .p.lqtrdo

po. p.§ q* í&.6t do alP, @ d..úmnto .qlivâhnE qx conrríovê qu. o
*Étlrlo 6É n baiL.to p.n eríett r o êqlrolg

\41 - úocuãC:o, Àtltâ o! priy.&, quâí& o rêqú..|íne.lo .ro fot
.Éentádo Élo póprb cqÉ!nt., qúrlo p6o tbt ;

Vllr - &Erlçlo 6t.dúl @ êqúúàkfi., p.n s n,v!.d6 dê pro(trÉo ê

{x - delaao rL infrá.rltnuá Ô qu.l @3t . aÉcíâd. op€r.doiâl p.E
- itiyid.der (b b.en i.n nto . .Ím.tãEflnlo, qu.i.b p.órÍi-, d. iod.r ê
uírdâdê, ln l(aiv€ &3 filbh q@ndo tor o esj

x - rul.alo .h5 fliâb, !âr' r6rê.iivo6 al{t 3, 3€iJ6 €ndê,tÍo. ê ârrid.d..
D.l.r qs.E o& oi.Ld. rá ê!n!áÉ1, q@Íno á ,.sd iuÍi.úrd Í!rbr. . iÉtaô
m Rên rãn lom€ít pel. ínâür; c

Il - 6r.io rL baeí.hmnto d .b .mênanênto, qEído o *fliíp lc
Élir.do Fí ted6, Ély.rb o p.Êbto m ! ar .b .rt 4l rlo o.célD n. 101!6,
& 2020, ou quân.to íor cíi&do .ntE müir . õli.b @n R.n.*ô únio.

§ 1. A Éloiú.ülll,:d. téork podeÉ r.r esdô por DL dê oo
pofis3bml, ...ro ffisárb 6É.Ílka., no t mo ê coigrofiaso, coiíor,tiê Dod.b
.oÉtãít do Aíqo, ,r.tiid..lé pEEt.r no Rên.*m ,.hs q!a,5 ..ô p.ondd.l e

§ , tL nirid.rl .L .nállç .h !.tut 5 ôo de úo(br, qrÉ.do .
r.§Coô§bilidr& térôac! loÍ qeEiL pôr mir dê um p@ísCd.l, *r. nê.e.sr!o
6r..it .r o thuht ê o spr.m. m têrúo d,e cdnp.maro, .<nío@ íE<lelo @rEà.n

§ 3. os @ôtr.to3 d. b.Éndâmôto @ 4 ame..o.nto .LÍ.rão {r
.nDlirdos D leiÉo m Rdr.rÍL qd.b hô(Er l,É6ã0 olJ adu5a,o &

À,l ar 
^ 

lddt ç& d. haariÉo rb i.üsr !.r. a .ffi &
co.lrídârt ê r.É.rú6 d, Ô drd.s 4r"á r.r É.lrô r.lo írrí.rú .rn rhrt.
d.rroiLô írpo.õIl& ,.b rffi ô 

^dolüra 
Loa.b . le.rríb,

íxd..t. .rt .rt Co d.. r.aum. ÍúlÍ ç4.. a doolroi.s
t - r.q..ntulo te iE i(.o;
ll - aul. .,ê G.lhlEnto . @nlprmôi. d. p.a.nê.to ih r&
la-lxioç&ô!r,aoê-çr&;
N - cadõró Nadon l d! ?ê.!0â ,üídtâ - O{Pr, cDisE.lro . arn d.rt prá

qEl Éq@. á lneltlo. @ C.rlasto dê P6s FIie . @r;
v . iúdialo ê!.duâl d, eqiriEl€itê;
vl - rd.Co da llbB ê *ú ÉrEtiói CxPr. . ênrls!çot, q€n.b â Ésdjuúie rê.liar . a.wtrão m lá.s.d roEú! eeL etn.;
vlr . pfturâçào, púb{t @ p.iv.r,á, qo,Éo o ÉqÉúEnrô íór !C..t nr.do

rq íf,lo q!. ô:o ro,Et .lo Cxrl @ dclmnto .qúivàhnr! r$r corÍÊDE cúê o
riSnôtário 6á h.bÍitrdo p... ÉpÍê.nt.r o Eqseôrq ê

vlrl - pÍcúr.ÍJo, piiuk o Fir.d., qr,.ndo o reqerirento o,o íor
.píêsentarlo ,êlo Crógiio cqgenrc qú<to p.r!oâ f.iã.

AÂ tr A .ôlirft.Éo dê .,rd6d3míto m iáâen pârâ â .iM!,.d. !,€
rÉronrá€l racikô rbÊá e, r..lia.L r€lo Éq'ÉÉ.tê s .!í!d dêttú*ô
d&ronlbÍrÉrb Élô MiniràÉ.ío d. &ri@lr@, Palrtá . Abe.iÊnro, rEdi.nrê
apRst.ção .Lr i!8utÍa lníonn çô.i . dGlru.t6:

| - r.qüâttuto .,e .cilcmàn.to;
lr - Gúh rb Rê@ll*Ento ô U.iao - GâU ê .mDrov..t! rL D.a.Igto !,.
llr - C:.bnro d. P!i$. Flsl- . CPf; .
lV - @a!.mít d! .eainD no cqÉ.llb d. de. Fofi§ioô.|, o!.ê.v.dá ,

^rt 
6i A rolirir!Éo de ..€d.rdaBro ú i5.r.ú !.,, . êrtid.óe dê

.nri(}d. d" ..nirE!& dê em É tu d. md5 derá *r ê.ttÉd. pêto ÉqÉÍüte
ú 3lí.ro .lÉtrônl@ dlr9o.lblll..do ,.k Mrnktédo d. ASÍi@ltw, PÉú.t ê
Ald..rrento. mdi.rr! .Ê.ãráaao rt. *auinr6 infdnr.çõ6 . dooír.nro.:

| - cqBirerto d. ...d.i.1à,..nto;
ll Gua ê R-ôlhi Emo d. UnEo . GrU e coôprovâíte dê p{..Ero de

rÍ , indkâtao do aturE d. e.Êki5;
,V - êd.ire x..l@l .l. P6s luídk - CtaPri
V - rdrtôto cLl É8ist.a(b n, jút ffiC o .to.mto êq{iv.h.re

c6r.ndo . ârnkiàd. de @fiifÕçlo d. a .n.r o(r & nxriÍ.s, qqado ér, nao
6tlver ,.lftlood. m C[PJ;

!a - p.@açao, Fôto tu Ênáda, qcído o eqúútràro fd .p..ãt rbpn !êl@ q@ .ão corEi! do CtlPl @ rtocúfiro .qqiEbnte qE G6r.w qr. o
§ian.tárto ê3É haui.rlo pr. .epr..ê.mr o Étsatq

vrr - Éàalo d! @rDo té<nto Cdo.riEt (ú .e .tird.d.. . *Íd
Vlll - rÊ*nç& .lôi pr6.!diÉnt6 rl. 6írot rto CrÉ.ô de e,tifódo,

.níol 6t üdê.ido iõ m,IG p.É . ,,Dd.réo, . clrrinc.Co, . ...a..ú.b{d..te
r&nk!, o b4n !6êmo, . Rhb.l{êh, o a,Ili.remlno, á á.!ô.rÍ.6d, . ãíattr.,
. rmhrrlizáçto e . utllt.ç:o d. r át.t, .L rEred.l dê Fooaaiéo e d. nrúd.tj

c( terrc d. .úprorilse 16'Êd0 pêb E po..aEl ta<r.., cdlúm
moddo @6t nre do aeú.

À,L 7t A ,ofidt a!ô d. .Írd.,.ÊlEto @ Rá.{m p.ã â .t',tH. d.
c!ít'li:(b. d. pro(Àrç& póDriâ d. 3dent6 o d. múds dàÉra !.í Íêrltâdà ,.loÉqeÉnte .rn iilt.m .LÚô.k drsCoribilir.do D.b Mtntirério d. &ÍlcüúÊ,Pean. . rà.íBi'rEúo, nêdi.ntê .pÉt çÍE dô 5.auht6 tnfdnÉç46 .
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| . iüir..o d. h5dtÉo É r.i-.itr ffi Fodúq;
lr . r.erEirtrü ê cra.id..iãno;
U - Curr & i.@ütt'ttrnô rt UiCo - 6iU e c6rrôr.ú. rÊ p.€.nEío d.
M - li.aoCo ô anío .b ..Dad.5;
V - C.d&o tLdôí ê pê.§ ,úük - O{pt @ Câd..tro rt p..!6 fbk
Vl - Día!.Co, ,rn,b c, ,ít-d., qun.b o Eq€tl6to ío. .e.enàdo

lo. ,Ére $Ê íaô alr. do Clt?, o rtoornrra e5rtvrtanh qc 6tFm qÉ o,8Nü.b .ná à.&do p.E r!i,6l.r o r4u.rntÉ;
vll - preú.Co, pü!úc. @ ,ú..h, qq.dro o cqeíüíÉrro n& rd.t Ê.aàdo Fro FóFro ÍeqGÊt , qurxb p.'g fC..j
Vnr ,.LÍão & úDo @!i.o cone.tint ú .s âdvi,.d6 . ffi
lX - .h.dríao dE p.o..&rEíc .r. corírore ô e.Ee.t c.íü6..cao.6 fô.nE êbb.l*ilo B Ei!.. ,- . proárç.o, . eídfiéCo, . EF.tsâifidad.

LdrLa, o bãEid-nGito,..!.ínb.L!ãn, o 
'maHÉto, â ri6r-.!m,...úÉ.,

. caDÍd&eéo ê â sdlL.Co d. t.míi.., & Ín.t rbt d. ,r!râ3.aáô . .h tr{.t sj

x - tãrno d. clucnkso õJnádo Éro ÊtocíEl taoko, dfrdn
,loddo ccbnE rb 

^*ro.A,t ti 
^ 

solldüÉ.o d. iír.rléo . ..!&í.L,ttnto no rârál.ln p.n .
.d',í.ê d. *a.tó.- d. -& .L ..,rxítÉ a & nÍôó ii.Énl â r..lE 

'à 
Élô.drrã!or. ê r&E tr .l€rrônk úF,tô.ârido ,êb Mhitté'b r,. 

^atiinlo,P.orárL . 
^!.!lldElrú, 

.Idl.nt .p.enr.do .18 3.3uiít6 inío.h.çõ.. .
I - Éql.rhEínô dê lt cicSo . q!d.ôdü6ro;
lr - 6uh .L ir.oürm.nto d. Unl& - GiU ! @mpÍ@rt dc p.8.tr§rto d.

trE dl.5Ísr.Enl.:
l - eüaeçlo d. 6pa.b @ trupo dê #61
Ív - c&t&o t-iDl de tr§õ ,úíb - orrr;
V - cdnêtô ió.àl rÉBEádo É ju . có.n.íd.l d .qotvãhít, qüãnirô

,6F. iurúo qa @lb. -nll&. ,ú. lúêior, csÉ.,úo . .úíid.rle i,. -áli* d.
Entr. @ tL nid.r $-rb 6b .& étiEÍ d..id.ê E ciiPr;

vl - prGr.co, pót,.c. 4 p.ir.d., quaúô o ttqEniáro í.r .Ê*nr.(b
,o. p6o ql. ,{o .8t .lo (,lP, & .b@ffilo êqrlv.ldt q{. cmpllt gE o
rlan& .slá habado Dfr Eoré.tr o Bi.crtê;

Vtl - t |@ r,. cdnFr.ris ...rdo Élô É!..ÉáÊl tadlao, aÇênà.le
rÍüDmo ú Êçít!.iÍo ttq..t l t'tddÉ.do m A.naffi, oÍolm ho(,.lo

vÍl - d.cà..aao, ..*.ê ,.b E íêr.ít rt La.l . plb r!.Fo..áÉl
taoú6, & qlr! o Lbo..üíio a op.r Úê oit Êr 3ã,s dád6 . Inídú.{Ú.s
Ltdrto.LL .lê dm . &r.,tir . o,â6dâ(h .kR étr*..b. mid{hú . r Ért!.b'lid.d.
.dr9Lt (tÉ t,úrr.d.. .lêd. o r...linúto rb âtl|6â .té â efr!.ãa ô3
ÉÀr.b., ÉÍ ah.rô o.á.b.L.ln r{. dc úr. trhâ inhtâÍüÍn .r..uddà;

lX - rL(.o .b qF lacra@ qú.*i.-b . 6 íülÉrc .mp.tl'úl @. .t
rt vH.d.r â +r.n d...n!ó6,Lb!;

x - lsr. m6tn .b dcr,Ht6 il.. a.txr.tórtô ud{rád6 ú eooo

! - llrt ,í.!üa d. .§irldndtt6 & Sontó.b úlllrôd6 no 6.090

úl . Crrà b.b € ffii, d.grdlo .ta intlrlá(ôé irô bbo.tóíio. on
. irdr.do Ô êDdôê os.cb..r

§ 1r A .dlés& .t lÉdií.o . .red<!.brento .L hbortié.io m igr.m
rod6i, @ifdnr. dtan6 & .rábê .,. Ê@ d.tlnld6 Fro ó.!L oúr.tat. d.
Mnirtaíro dà rarhnú., a&ári c 

^!.r..tn 
rio, ,.í @ükb.rã a áÍriâéo

É6iô Fâ,iâ @ | .pr.6üÍao d. üEnsr!6 d.tüJc6 dtrlínãlr.É
| , l adi.Co t6.. ,.ériâ 5..a .!ritdd. !.gutÉo diÉrh. defriô.

Élo óílo ú4.rtfi. do Mhkntíb iL Âartlahn, P@ÍÉ e 
^!.d€crfliro.| , o s...riF dG-a r{êí ,o&d., po. llH .b risltnr.

ffi.núlr..lo dh..lbdhrdo p.ro Mkllrfi ô la.logtr.., Pera.L . Âb.tt.cim.íto,
i hem.Co dõ mrda .Ldn d.s L -Ébã lâbo.Ítt ! ãUê6 .n ío,fu
.rr..tu!, .Ú 16 Éí6G qtdsÉrE . .rrhãô. .6 .úlEa

5 /p A. hdlt çõ6 d. erú!ô . P.«i,t3à pod..ao s dl$.tE d.6 d.
.ÉÉ.nÉçãô ib .x!í6ro É hd$ v.

&r 9. 
^ 

roktt Éo .L oid.rLrEúD no t Éd t*. . .ti,id.d. dc
rcni.b.&.ãrEt. ol, d. nxrdõ dálra s.. Í!*a.b p.b,tqlEqrt .h ri5iÊn
.Lií..!kD dgo.reaado p.lo Mheédo d. Alrlcllür. P.oÉt. e Ab.LdlMto,
mdhr. .9ícíút éo ôs s.úrlnt r iííúíÍr.aõêr . &.!r.otc:

I - EsrriíÊro rh cldâti-Eío;
u - €.a & tkdúm.nt! d. ÚrEô - Giu ê co.rciovànt .t ,.aãmto ii.
,rl - C.dúo d. P€íúo. tuo - @fi !
u - úrrütt & qoi6..Co tloiô 6 ,rEtr46 .lê *mnL a .r.

^n. 
lO A rolclt ç:o .L dl.hídaprto m iá-êrtr p.r: ã .üdiàê dê

6Lto. .rGá s E*.d. p.b r.qtEatt h t§àm .l.l'a.l.o d!9odôlHo F.lo
Mi.ina.b .h trtclltir., PêcÉ.L . Abat€dm6to, ó.d€ . .9.eit ção ôô
r.ruint!. híúú.fôê . ito.úÉn6:

I - í.qarin§io & .,dêírci.rrtêín!: .
rl - (.d-Eo tL.brEr d. P!.!ô. rrilo - oa?l @ c..batro rL P..s r6t
A.t. tr. A âlt ..Co tr r iniorn çõ.r Ê dooll6r6 íó.ftdrbs F.Í ÉrÚ) .,.

hçt.o ( do q!ffi.nEto decá !.í conúôk .b & ó.alo d. ftq[ÉÉo
côiÍ.t .r., É É.8 úaúE iL tinà dbr ónn b. . D..ür .L o.ô.Íàda nÉili-L
. ,.*io(.o .lc !.irrt6 .lcqst6 a *naa .l€rÍÔnto dl+oíúiÍEdo !.ro
Midía.tô da 

^a.l@ltm, 
,êc!íiâ . Á!ãr..ri€nro:

r - co.nr.or5r. d. .tt .co. $sxb íd o ae; ê
í - al,. & ,e{itEno . ónsoy.ii! dê c.arhêíto ê tlÉ

dirgo.irart , .rero ,.a . .órdd. .h @r.ü.-
t !. 

^ 
rt llaéô cldai6l Í..aa.L d 5hrÍE êh.aoico ê eeê n&

utt h..áfioéo m ctlft.óo & Ilr5iao @ & d!dÊ!.à'rÉnr! ú r.!eÔ n&
sa .6ld.r.ô .tú.Co.

§ 2r io .Ú d. Éhao Íh @E to @ OEi$E imp.dimito rb
Épdú5Él téo*o, @rldo drxn! o Foe.so & FEddo, d. h.mndftolo, tL
,.ãn!Ca.ítt dê -Ílaãrriârio, & c..ü6éCo . & aatl, .Ú .lt n(.o à,tía
s úúred. ü. *rt ri. êLtó.i@ drco,ltúado Éro Mhlrrtlo .b la.úJt o,
t.od.i. . 

^ô..r.dft 
ó, m poro mlnm <b qdEe <Í:+ cô.ltâd6 â ,.Íür dã rLr.

ir.@!&,l.t eir. qr . hdieçâô do úÚ Érô6áêl taoro. .r.6t Co
.r. .oro t.lm .b drlFúie.

An. !2. A i.arlção . o d.rl.nclà*nto m i!rt-6 rr& !alil.d. .b crú
.6 . Do.l6,ô s @..to{o. l!* Frbd6, rlxsÍÍrÉfie, d.l& qe 5lktr..b
. .táddô a .*à.6 Êà,Bt r m o.d!tô r, lo.5lÉ, .,. Ar!O, . n r. ?úEb.

ÀL ÍI 
^ 

dkit Í.o iL md.Co .L iEdiíao d ib d.d.n i.mto e
i.rtaí dffia 3.r êcÉd. p.ro rêqu!ênt .m 3r§. .Lúôr*. atpoduliadt
Fb Mhl'ta.b iL 

^8rt!hr., 
PcrÉb. tôd..Irnto, ú.<Íânt .pr.r.it:í.o d.5

,.girt . iíoin ça.. ê d6m€ilc
r - ÉqÉtÉrô .b Étuú.tao & h$nçao o d. E!.1êdaEírô, dríüft
ll - haonÉlas .J8E k ât.l&..!6 . ô.ú rn6 .o@r..d.nt. à3

ü.Éça.r qtáidô 16 o .&; .
lH . tub .L rÉ.oa*rÊtrD . die.ú-r. !,. p.armdto rra @

órsooirbin., .eto ,.a . .tlüd..r. & @Ltor,
P:...Eo ú.kô. 

^ 
Ê!o/.Íão rb rrrJ(,Ílo . .rqlãÉi6tô .b hàr.aó€

.b gBrt i @ .b rúk ,.<ldl s qílcb,!-r. à qliEdo d. Mn Cô úob
priÍi. ,ê1,o ldor.tü- ofti.l d. À!§.. & 5gtl.tn6 suÉ.ris.

AÍL 1a. a h3qiCo o o d€<,.frirrEno É &lrÚ qrô en dádó.:

r -. FrLb ô tnürÉsdc
rt - .utdErt Eít+ qrxb 

'r& toi(ràth . s Í.r.kí.o .té . .!.tr ô
rll - d. ollclo, q(Br& o 5rEr.§alo i.o Dqdú s .o.rlit d. or, ro.r.-t6fr E r É srdEfaG c-erii bxddâr - n!& d. lkaeaào! .

_ lv - q!:ndo_.oifrdo qt õ Dn!.çaê. ío.Eods ,r-c . h§tao oq oGr.Br.Élrô í:ro .!o Ed.rr.lÉ
A.r t5. 

^ 
p..G ftlir @ iirô.. qE ààt . r* & úr. .rieih.h mi.í...rn ÉDli sErt. o Élô. EtítrÉ. à mb, àÉ .b ildtéo d d.@dd.ârEto .ras drr&.k qE .t .ãr9o,ye.

A,r 16. A .r.e!ú.Co d. GüL (h n @üim D i!. (rnitto . .b@íryo*n d. Fg.,rrno rL d qE p..dÉn. sa IlsFEd. ltriro o tlrEír.ld.&o d.rodôifir.dô ,.ro Miiria.to .t Aarbtrú., ir@ad. à Àô-t d,rúto
eosrnuÉr . @Dp.ú.Co a.rdráde ô ,âr.,i.irD.

^,! 
17. 

^ 
i'etíáo ê o otdcrr.tlÉo m Àêic.n Íao p6irt d.

3lÀqqÉ. e d. êGCo, dtíúm di+6 rc .rE lla . ú5 (b oes!ó ú Í!sr6,
d. zr2Í).

a.l. 18. A5 F.s3 í.les .! lr,&. Mt r . íüt rdaú. ú i..En. õ .nrirbrb .l.La.&s fi.Ír ei.tB r edlD.É ê a fi.aarrç& Éro É!§áto .b
ÁarÉJlür.. P.odrb . 

^belr6to,
^.1 

19. rkr Gog.r,o o.ít l, rla ríÉtarçao tdíEti,. MAp ír tZ & 26

Á.l- 20. a5r. Po.l..i. at.6,Éo..ô 1.(h ,Úrúúo & 2t 22,

M Àtos Mo ÍEs

Aiqo
rrRMo Dr coMproMrsso Do tEspotívÊr ÍÉcxrco
lD€imÊcr(& oo R6roarívEl Ícllr@

R*ist o no 6*lio orofisionàl n.l

i..roíEliÊbiE, Édi. o tiÉú dá ÁadôtúÀ ÊôÁrá . lô.í..rráro,
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ESTADo Do PARÁ

PREFETTURA iíuNrcrpAL DE CANAÁ Dos Cam.lÁs
EourPE oE CoITR TAçÃo

ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIo NO 203/2O24.FMMA-CPL

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 13Í/2024/SRP

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual

aquisição de gramas, mudas para plantio e

insumos para manutenção de áreas verdes no

município de Canaã dos Carajás-PÂ, atendendo as

necessidades do Fundo Municipal de Meio

Ambiente.

Encenado o prazo de apresentação de recurso administrativo e contranazões, a Equipe de

Pregão procedeu a análise dos termos dos Recursos Administrativos aprêsentados pelas licitantes K

R DE SOUSA FLORICULTURA e F MACHADO DE SOUZA CORREA, bem como Contranazões

apresentadas pelas licitantes F MACHADO DE SOUZA CORREA e CTX SERVIÇOS E

PAISAGISMO LTDA.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do sistema portal de compras

públicas, dentro do prazo estipulado, sendo percebida a plena tempestividade das mesmas.

É o relatório necessáriol

í - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE K R DE SOUSA FLORICULTURA.

A reconente insurge em face da habilitação da empresa CTX Serviços e Paisagismo EIRELI

junto ao lote 001 e F IúACHADO DE SOUZA CORREA junto ao lote 002. Acerca da licitante

argumenta que esta não atendeu aos requisitos técnicos e econômico-Íinanceiros do edital. A

recorÍente argumenta que o RENASEM da CTX é inadequado, pis registra a empresa apenas como

comerciante e não contempla todas as espÉcies exigidas como mudas, constando parte delas apenas

como sementes, além de não haver comprovação de vinculo com o üveiro Florama, indicado na

poposta como fomecedor.

No tocante aos atestados de capacidade técnica apÍesentados pela CTX, a reconente alega

que os documentos são frágeis, pois tratam, em sua maioria, apenas do fomecimento de grama ou

de atiüdades decorativas, sendo insufcientes para demonstrar experiência no fomecimento de
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mudas conforme exigido no Lote 0í. Alêm disso, apnta que os atestados carecem de informa@s

têcnicas essenciais, como quantidade, porte, origem das mudas e rastreabilidade, o que compromete

a comprovação da capacidade técnica exigida pelo edital.

Diante disso, a reconente requer a inabilitação da empresa CTX no Lote 0Í, fundamentando

seu pedido nos princípios da legalidade, isonomia, rastreabilidade e eficiência administrativa.

Ressalta, ainda, que os documentos apresentados não atendem, de Íorma isolada ou cumulativa, ao§

critérios objetivos do edital, especialmente quanto à diversidade de esçÉcies, detalhamento técnico e

rastreabilidade, comprometendo, assim, a regularidade e a lisura do certame.

Acerca da licitante F. t\ilachado de Souza Conêa - Faby Flores ElRELl, argumenta que esta

não atende aos requisitos técnicos exigidos pelo edital. A reconente alega que os atestados

apresentados pela habilitada não comprovam adequadamente a experiência necessária para

fomecimento de grama da esçÉcie Zoysia japonica (Lote ll) nem de mudas de espÉcies nativas

mnforme solicitado (Lote l), apresentando inconsistências quanto à rastÍeabilidade, espécie botânica

e volume mínimo exigido.

Quanto ao Lote ll, a recorÍente destaca que, dos 12 atestados analisados, apenas um faz

menção ao fomecimento de grama, sem, contudo, especiÍicar a espécie, formato de entrega, origem

ou rastÍeabilidade, o que compromete a mnfiabilidade técnica. Os demais ateslados não mencionam

grama, referem-se a serviços distintos ou sáo documentos repetidos. A reconente também aponta

que o RENASEM da empresa classiÍica-a como comerciante, sem comprovação de vínculo com

viveiro produtor registrado, em desacordo com o Decreto n0 10.58ô/2020 e a Lei n0 10.711/2003.

Em relação ao Lote l, sustenta-se que a empresa Faby Flores não comprovou vinculo técnio

ou contratual com o viveiro declarado em sua proposta ("Minas Plantas"), tampouco apresentou

atestados que demonstrassem fomecimento de mudas com diversidade, volume e origem

compatíveis com as exigências editalícias.

Pautada nos argumentos supra, solicita a inabilitaçao das licitantes reconidas.

Esteéobreverelato!

2-DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE MAC HADO DE SOUZA CORREA.F

A reconente insurge em face da habilitação da empresa CTX Serviços e Paisagismo LTDA

no Lote 01. A reconente sustenta que a habilitação da CTX ê indeüda, pois não foram atendidas as

exigências previstas no item 12.7, alinea "c" do edital, que impÕem a apÍesentação de REI'IASEM
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atirro de produção ou comercialização contendo todas as espécies de mudas listadas no edital.

segundo a reconente, a crX deixou de apresentar o regisho para grande parte dos itens do lote,

üolando o princípio da ünculaçâo ao edital.

A reconente argumenta que não se trata de mero formalismo, mas de descumprimento

material de rEuisito técnico essencial, já que a ausência do RENASEM adequado compromete a

aptidâo da licitante para executar o objeto licitado. Aponta que eventual relativização da exigência

traria prejuízo à legalidade, à isonomia entre os concorÍentes e ao interesse público, pois a presença

no certame de licitante sem qualificação técnica minima poderia comprometer a execução eficiente

do contrato.

Pautada nos argumentos supra, solicita a inabilitação da licitante reconida.

Esteéobreverelato!

} DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE F MACHADO DE SOUZA

CORREA.

A licitante, ora contranazoante, impugna as razões recursais apresentadas em seu desfawr,

argurnentando que comprovou regularmente sua qualificação técnica, atendendo integralmente aos

requisitos preüstos no rlem 12.7, alínea 'c' do edital, mediantê a apresenta@ de atestados de

capacklade técnica compalíveis em caracterÍsticas e quantidades com o objeto da licitação, conÍorme

determinao art.67 da Lei n0 14.133/2021.

A empresa refrrta os argumentos da recoÍentê que questionam a ausência de inÍormâções

nos atestados sobre porte, rastreabilidade e origem das gramas. Alega que tais exigências não

constam do edital, o qual exige apenas atestados que demonstrem experiência anterior com

fomecimento compativel, sem detalhamento excessiro. Sustenta ainda que a apresentação de

documentos adicionais, como notas fiscais, nâo é exigida pela legislação para comprovar a execução

dos seÍviços atestados, e que não há qualquer indício de falsidade nos documentos apresentados,

que são Élidos e eficazes.

Ao final, requer a rejei@ integral do recurso, defendendo a manutenção de sua habilitação

no certame, com fundamento no princípio da legalidade e na ünculação ao edital. Refoça que sua

proposta é vantajosa para a Administração e que as alegaÉes da reconente não apontam qualquer

vício capaz de ensejar a sua inabilitaÉo, tratandGse de tentativa protelatória despmvida de

fundamentos técnicos ou jurídicos.
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Esteéobreverelato!

Ç DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRA E CTX OSE

PAISAGISMO LTDA.

As contranazôes apresentadas pela empresa CTX Serviços e Paisagismo Ltda' têm como

objetivo rebater os recursos interpostos pelas empresas Faby Flores e K R Floícultura. As reconentes

questionam a habilitaçâo da CTX, alegando que o RENASEM apresentado náo contempla a totalidade

das espécies exigidas, que os atestados técnicos não são suÍcientes e que não há comprovafo de

vínculo íormalcom o viveiro produtor. A recorrida, no entanto, argumenta que cumpriu integralmente

os requisitos do edital, apresentando atestados compativeis com os quantitaüvos exigidos e

esclarecendo que não há previsão no instrumento convocatóÍio que imponha a comprovação do

vinculo com o fornecedor no momento da habilitação.

Quanto ao RENASEM, a recorrida esclarece que, apos a alteração da Portaria MAPA no

50112022, o registro passou a abranger grupos de espêcies e nâo mais espécies individualizadas,

sendo plenamente válida sua inscriçáo como comerciante, com validade alé 2027. Ademais, a

empresa demonstra que os atestados apresentados incluem quantitativos superiores aos exigidos

para os itens do edital, reforçando sua capacidade técnica. Rebate, ainda, a tese de que seria

necessária a apresenlação de vínculo contratual com viveiros, destacando que tal exigência não

consta no edital, e que sua imposição violaria os princípios da legalidade e da únculação ao

inshumento convocatório.

Por fim, a CTX defende que a tentativa das reconentes de desconsütuir sua habilitaÉo se

mosúa infundada e meramente protelatória, não havendo qualquer ilegalidade ou descumprimento

do edital por sua parte. Reforça a legalidade dos documentos apresentados, inclusive o RENASEM e

os atestados técnicos, e solicita o não provimento dos recursos, com a mnsequente manutenção de

sua habilitação.

Esteéo breve relato!

5- DO MÉRITO.

SERVICOS E PAISAGISMO LTDA,5.í Da habilitacão da licitante CTX
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As licitantes ÍecorÍentes apontam que a licitante em tela não teria Íeito prova de sua

qualificaçâo técnica operacional, em espêcial por apresentar RENASEM apenas de comércio, que

não contemplaria especificamente todas as mudas objeto da presente conkataÉo.

Conbrme demonstrado pela licitante rcconida em sede de contranazões, nos termos do

PORTARIA MAPA no 501, de 18 de outubro de 2022, o registro junto ao RENASEM passou a ser

caracterizado por grupos de espécies, nos termos do artigo 40, ln verbis:

fut. 40 A olicitação de inscrição no Renasem para a atividade de

comerciante de sementes ou de mudas deverá ser realizada pelo

requerente em sistema eletônico dispnibilizado pelo Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, mediante

apresentação das seguintes informações e documentos:

| - requerimento de inscrição;

ll - guia de recolhimento e comprovante de pagamento da taxa

corespondente; lll - indicação do grupo de espÉcies;

lV - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, constando a

atividade para qual requer a inscrição, ou Cadastro de Pessoa

Física - CPF;

V - inscrição estadual ou equivalente;

Vl - relação das filiais e seus respectivos CNPJs e endereços,

quando a pessoa jurídica realizar a inscrição no Renasem

somente pela matriz;

Vll - procuração, pública ou privada, quando o requerimento for

apresentado por pessoa que náo conste do CNPJ ou documento

equivalente que compÍove que o signatário está habilitado para

representar o Íêquerente; e

Vlll - procrração, pública ou privada, quando o requerimento não

for apresentado pelo proprio requerente, quando pessoa fisica.

Em consulta ao sitio eletÍônico do Ministério da Cultura por meio do link

https://sistemaslreb.agriculfura.gov.br/renasem/, nota-se que o mesmo passou a demonstrar também

de forma genérica, caraclerizando a licitante reconida apenas como comêrciante de mudas, senão

vejamos:

- 5de 17-



ESTADO DO PARÁ

PREFETTuRA MuNtctPAL DE CANAÃ Dos ClutÁs
Eoutce oe CoxrmrlçÂo

I

-II-T

cTx sBy!ÇGE n§^GÉrc Úel38 260 a2!/0001-2aPA-C2229!2a22

aáÍtbs.C..s6t ot (m " 5ào oônltó.ic

c.priíÍ O 26 rllÉ:Éb dr Á.notuá . Ft@ií. ' (dÚd'.C. d. trrb.ftaio

Paralelo a tal tema, o registro RENASEM apresentado pela reconida comprova que a mesma

esta apta a fomecer todos os tipos de muda objeto da pÍesente contÍataÉo, em total consonância

para com a exigência contida no item 12.7 c)do Edital.

Acerca da acusação de Íalta de comprovação de vinculo para com o viveiro indicado na

proposta, sequer merece demais debates tal tema, haja vista que em nenhum momento tal

comprovação é exigida no Edital, não podendo a administração publica fundamentar a

desclassiÍicação da licitante em razáo de exigência inexistente.

Superado tal tema, passado a análise acerca do quantitativo mínimo para fins de

compÍovação de qualificaçao técnica, nota-se que a licitante fora vencedora junto ao lote 001, que

tem por objeto o fomecimento mudas e lote 002 que tem por objeto o Íomecimento de grama.

O Edital, por sua vez, definiu como requisito de comprovação de qualificação técnico

operacional, demonstÍação de execução de quantitativo mÍnimo junto as parcelas de maior relevância,

nos termos do item Í2.7, lll do Edital, senão vejamos:

lll- Para atendimento do inciso anterior, serão aceitos atestados

com quantidades mínimas de 50% (cinquenta por cento) dos itens

07, 09, 30, 32 e 35 para onconer.junto ao lote 01 (cota principal

e reservada), itens 01 para concoÍer iunto ao lote 02 (cota

principal e reservada), itens 0í, 02,03,04 e 05 para concorTer

junto ao lotê 03 (principal e reservada), sendo aceito o somatório

de atestados de capacidade técnica.

Verifica-se que, por meio da soma dos diversos atestados de capacidade técnica

apresentados, a licitante comprovou o fomecimento de mudas em quantitativos substancialmente

superiores aos mínimos exigidos no edital. A título exemplificativo, destaca-se o atestado emitido pela

Secretaria Municipal de Desenvolümento e Produção Rural, o qual eüdencia de forma clara o

fomecimento de 17 mil mudas, quantidade esta, por si só, muito superior aos parâmetros mínimos

deÍinidos para fins de qualificação técnica, em estrita conformidade com o disposto no instrumento

mnvocatório.
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Não se sustentam as alegações da reconente de que os diversos atestados de capacidade

técnica apresentados pela licitante reconida seriam ineptos, considerando que os mesmos

apresentam todas as informações necessárias à comprovação da qualificação técnica da licitanle,

assim como enconkam-se acompanhados de comprovação robusta de veracidade, sendo inclusive

alguns emitidos por órgãos públicos.

No que tange à alegação de ausência de comprovação de vinculo mm o viveiro indicado na

proposta, entende-se que tal argumento não merece maiores consideraÉes, uma vez que inexiste,

no edital, qualquer exigência nesse sentido. Assim, à luz dos principios da legalidade e da vinculaçáo

ao instrumento convocatório, não é lícito à Administração Pública desclassificar licitante com base em

requisito não pÍevisto êxpressamente no edital, sob pena de violação às normas que regem os

procedimentos licitatórios.

Cumpre relatar que nos processos licitatórios, a desclassiÍicação de proposta deve observar

rigorosamente os principios da razoabilidade, da proporcionalidade e da competitiüdade, previstos

expressa ou implicitamente na Lei no 14.13312021 (Nova Lei de Licitaçoes e Contratos). A

desclassificação de proposta por meros vicios Íormais, ou seja, por enos que não comprometêm a

conformidade substancial da proposta, sua exequibilidade, ou o atendimento ao objeto licitado revela-

se medida desproporcional, antieconômica e contrária ao interesse público.

O art. '12, inciso ll, da refurida Leidispõe que a licitação deve assegurara seleÉo da proposta

mais vantajosa para a Administração, observando os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, igualdade, publhidade, probidade administrativa, ünculação ao instrumento

convocatório, julgamento objetivo e planejamento. A máxima efetividade da proposta vantajosa,

portanto, não pode ser sacrificada por furmalismos exacerbados, sob pena de üolação ao póprio fim

do certame.

Ademais, os recorÍentes não demonstram objetivamente de que forma os vicios alegados

poderiam comprometer a execução do objelo contratado, tampouco apresentam elementos têcnicos

ou juridicos que evidenciem qualquer risco à Administração. Sua argumentação restringe-se a

conjecfuras e meras alega@es genéricas, incapazes de infirmar a legalidade dolulgamento realizado.

Por certo, a Equipe de Contratação, ao realizar o julgamento do certame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos termos do princípio da ünculação do Edital, princípio basilar do

processo licitatórios, expresso no artigo 50 da Lei 14.133121, in verbis:
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Art. 50 Na aplicaçao desta Lei, serão observados os píncípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse pÚblico, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficacia, da

segregação de funções, da moüvaçá0, da vinculação ao edital'

do julgamento objetivo, da segurança .iuridica, da razoabilidade,

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,

assim como as disposiçoes do Decreto-Lei no 4,657, de 4 dp

setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito

Brasileiro

Elucidativo, no particular, o entendimento da jurisprudência no Tribunal de Justiça do Estado

do Pará em casos que tais:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

TNSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. L|CTTAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCA N"

024I2023-CÉUSEVOP/PMM. TNABTLTTAÇÃO DO CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATORIO. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBRTGATORTOS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDTTALÍCAS. PRrNCíplo DA VTNCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATORIO. RECURSO CONHECIDO E

NÃ0 PRoVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei

interna do certame e a participação no processo licitatório

pressupoe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

atendido fielmente tanto pelo Administmdor Público como pelos

licitantes alé o encerramento do procedimento, sobretudo quando

não há noticia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnação do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedinento licitatório, o afastamento dos

.8 de '17 .
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requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os

princípios da isonomia dos conconentes e da vinculação ao

instrumento convocatório. O princípio da vinculação ao edital

restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias,

impondo a inabilitação da empresa que descumprir as eÍgências

estabelecidas no ato convocatório. (AGRAVO DE

TNSTRUMENIO (202) - 0814348-23.2023.8.14.0000) DES. LUZr

GONZAGA DA COSTA NETO, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em 1710612024),

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PRELIMINAR ED ILEGITIMIDADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA -

PRESIDENTE DA COMISSÂO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRINCÍPIO

DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

LEGALDIADE DO ATO ED DESCLASSIFICAÇÃo. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DE í'GRAU SUSPENSA.

DECISÃO UNÂNIME. -l 0 Municipio agravante suscita a

ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, qual

seja o Presidente da Comissáo Especial de Licitaçã0. Todavia,

não consta nos autos ter haüdo outra decisão proferida por

autoridade superior, razão pela qual o Presidente da comissão de

licitaçâo ésmi autoridade coatora e, portanto, legitimado para

figurar no polo passivo da demanda. J No mêrito, extrai-se dos

aúos que a empresa agravada Íoi inabilitada em razáo da

proposta apresentada conter algumas inconsistências que

inviabilizaram a análise justa e adequada da proposta com o

projeto apresentado. l- A Lei n" 8.66683, que institui normas para

.9deí7-
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licitaçÕes e contratos adminisúativos, prevê alguns principios

expÍessos que deverão ser observados durante o proce§so

licitat&oacu. (6759521, 675952'1, Rel. ROSILEIDE MARIA DA

COSTA CUNHA, Orgão Julgador 1a Turma de Direito Público,

Julgado me 2021-10-04, publicado me 202'l-10-29). AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES.

DESCLASSIFICAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL.

REGULARIDADE DO AGIR DA ADMINISTRAÇÃo. DEC6ÃO

MANTIDA - í. O inconÍormismo da empresa agravante se dá

quanto a sua inabilitação do certame licitatório, alegando que

apresentou todos os documentos previstos no Edital, exceto o

documento de adimplência perante a Prefeitura Municipal de

Tucuruí. 2. Analisando os autos, entendo que o agravante não me

convenceu com suas razões, pois deixou de cumprir o requisito

7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não poderia ser

habilitado em face do principio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria

concoÍÍer em igualdade de condiçoes com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve

ser lei intema no processo de licitação, ná: podendo a

Administração Pública decidir de Íorma diÍerente, salvo se houver

eno insignificante ou apresente outro documento cabal que supra

a omissão, o que não oconeu no caso em comento. 3. Recurso

conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do voto da

relatora. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discuüdos os presentes

autos. (1250936, 125093ô, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,

Ôrgão Julgador 1a Turma de Direito Público, Julgado me 2018-

12- 17, publicado em 2018-12- 19).

Destarte, resta devidamente refutado o mérito recursal sustentado pelas recorrentes,

desprovido de fundamento jurÍdico idôneo. Diante disso, não mere@m acolhimento os Íecursos

.10de17-
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interpostos, sendo imperiosa a manutenção da proposta mais vantajosa, a qual demonstrou

conformidade com as exigências editalícias e aptidão para alcançar o resullado pretendido pela

Administraçã0, nos têrmos do art. 'lí, inciso l, da Lei no 14.Í33/2021.

5.2 Da habilitacão da licitante F MACHADO DE SOUZA CORREA.

A licitante recoÍTente aponta que a licilante em tela não teria feito prova de sua qualificação

técnica operacional, em especial por apresentar RENASEM apenas de comércio, que não

contemplaía especificamente todas as mudas objeto da presente conúatação, assim como por, em

tese, possuir atestados inaptos, que não atenderiam o quantitativo mínimo exigido para fins de

comprovação de qualificação técnica.

Conforme demonstrado pela licitante reconida em sede de conhanazões, nos termos do

PORTARIA MAPA no 501, de í8 de outubro de 2022,o registro junto ao RENASEM passou a ser

caracterizado por grupos de espécies, nos termos do artigo 40, in verbis:

Art. 4o A solicitação de inscrição no Renasem para a atividade de

comerciante de sementes ou de mudas deverá ser realizada pelo

requerente em sistema eletrônico disponibilizado pelo Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, mediante

apresentação das seguintes informaçoes e documentos:

| - requerimento de inscrição;

ll - guia de recolhimento e comprovante de pagamento da taxa

mrrespondente; lll - indicação do grupo de espÉcies;

lV - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, constando a

atividade para qual requer a inscrição, ou Cadastro de Pessoa

Física - CPF;

V - inscrição estadual ou equivalente;

Vl - relação das filiais e seus respectivos CNPJs e endereços,

quando a pessoa juridica realizar a inscrição no Renasem

somente pela matriz;

Vll - procuração, pública ou privada, quando o requerimento for

apresentado por pessoa que nâo consle do CNPJ ou documento

.íídeí7.
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equivalente que comprove que o signatário esta habilitado para

representar o requerente; e

Vlll - procuração, pública ou privada, quando o requerimento não

foÍ apresentado pelo proprio requerente, quando pessoa fisica.

Em consulta ao sitio eletrônico do Ministério da Cultura por meio do link

hths://sistemasweb.agriculfura.gov.br/renasem/, nota-se que o mesmo passou a demonstrar também

de forma genérica, caracterizando a licitante recorrida apenas como comerciante, senão vejamos:

à]»1á1202r 09t(l8aa0(B13ô

cítq6rys.1c.{si&t!{,E
Aryrrqlt O ÀD6 - rtr.tltb ó. âgrionÍ. ê Ê(lÉá - Ced.iaà ô lú.iiir

Paralelo a taltema, o registro RENASEM apresentado pela remnida comprova que a mesma

esta apta a fomecer todos os tipos de gramas obleto da presente contrataçã0, em total consonância

para com a exigência contida no item 12.7 c) do Edital.

Acerca da acusação de falta de comprovaÉo de vínculo para com o viveiro indicado na

proposta, sequer merece demais debates tal lema, haia vista que em nenhum momento tal

comprovação é efgida no Edital, não podendo a administração pública Íundamentar a

desclassiÍicação da licitante em razão de exigência inexistente.

Supenado tal tema, passado a análise acerca do quantitativo mínimo para fins de

comprovaÉo de qualifcação técnica, nota-se que a licitante fora vencedora junto ao lote 002, que

tem por obieto o fornecimento de grama.

O Edital, por sua vez, deÍiniu como requisito de omprovação de qualiÍicação técnico

operacional, demonstração de execuÉo de quantitativo mínimo junto as parcelas de maior relevância,

nos termos do item 12.7, lll do Edital, senão veiamos:

lll- Para atendimento do inciso anterior, serão aceitos atestados

com quantidades mÍnimas de 50% (cinquenta por cento) dos itens

07, 09, 30, 32 e 35 para conconerjunto ao lote 01 (cota principal

e reservada), itens 0l para concorer lunto ao lote 02 (cota

principal e reservada), itens 0í, 02, 03, 04 e 05 para concorcr

junto ao lote 03 (principal e reservada), sendo aceito o somatório

de atestados de capacidade técnica.
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Verifica-se que, por meio da soma dos diversos atestados de capacidade técnica

apresentados, a licitante comprcvou o fomecimento de gramas em quantilativos substancialmente

superiores aos mínimos exigidos no edítal. A título exemplificativo, conforme anazoado pela própria

recoíente, destaca-se o atestado emitido pela PreÍeitura Municipal de Marabá, o qual evidencia de

Íorma clara o fomecimento de 36.500 m' de grama, quantidade esta, por si só, muito superior aos

parâmetros minimos definidos para fins de qualificação técnica, em estrita conformidade com o

dispoío no instrumento convocatório.

Não se sustentam as alegações da reconente de que os diversos atestados de capacidade

técnica apresentados pela licitante reconida seriam ineptos, considerando que os mesmos

apresentam todas as informações necessárias à comprovação da qualificação técnica da licitante,

assim como en@ntram-se acompanhados de comprowçâo robusta de veracidade, sendo inclusive

alguns emitidos por órgâos públicos.

No que tange à alegação de ausência de comprovação de vínculo mm o üveiro indicado na

proposta, entende-se que tal argumento não merece maiores considerações, uma vez que inexiste,

no edital, qualquer exigência nesse sentido. Assim, à luz dos princípios da legalidade e da vinculação

ao instrumento @nvocatório, não é lícito à Administraçáo Pública desclassiÍicar licitante com base em

requisito não preüsto expressamente no edital, sob pena de üolaçao às normas que regem os

procedimentos licitatórios.

Cumpre relatar que nos processos licitatórios, a desclassilicação de proposta deve observar

rigorosamente os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da competitiüdade, preústos

expressa ou implicitamente na Lei no 14.13312021 (Nova Lei de Licita@es e Contratos). A

desclassifica@ de pÍoposta por mêros vicios íormais, ou seja, por enos que não comprometem a

conformidade subslancial da proposta, sua exequibilidade, ou o atendimento ao objeto licitado revela-

se medida desproporcional, antieconômica e contrária ao interesse público.

O art. 12, inciso ll, da referida Leidispõe que a licitação deve assegurara seleÉo da proposta

mais vantajosa para a Administração, observando os principios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, igualdade, publicidade, pobidade administáiva, ünculação ao instrumento

convocatório, iulgamento objetivo e planejamento. A máxima efetividade da proposta vantajosa,

portanto, não pode ser sacrificada por formalismos exacerbados, sob pena de violação ao póprio fim

do certame.
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Ademais, os recorÍentes não demonstram objetivamente de que forma os vicios alegados

poderiam comprometer a execução do objeto contratado, tampouco apresentam elementos técnicos

ou jurídicos que evidenciem qualquer risco à Adminiskaçã0. Sua argumentaçáo restringe-se a

conjecturas e meras alegaçoes genéricas, incapazes de inÍirmar a legalidade dolulgamento realizado.

Por ceÍto, a Equipe de Contratação, ao rcalizar o julgamento do certame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos termos do princípio da ünculação do Edital, principio basilar do

processo licitatórios, expresso no aúigo 50 da Lei 14.133121, in verbis:

Art. 5o Na aplicação desta Lei, seÍáo observados os principios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da úansparência, da eficácia, da

segregaçáo de funçoes, da motivaçã0, da vinculação ao edital,

do julgamento objetivo, da segurança iurídica, da razoabilidade,

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,

assim como as disposiçoes do Decreto-Lei no 4.657 de4de

setembro de '1942 (Lei de ln uÇão às Normas do Direito

Brasileiro).

Elucidativo, no particular, o entendimento da jurisprudência no Tribunal de Justiça do Estado

do PaÉ em casos que tais:

EMENTA: EMBARGOS OE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

TNSTRUMENTo. MANDADO DE SEGURANÇA. LICTTAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCA N'

0242023-CEUSEV0P/PMM. TNABIL|TAÇÃO DO CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATÓRP. AUSÊNCh DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBR|GATOR|OS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDIALíCAS. pRtNCíptO DA VTNCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATORIO. RECURSO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei
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interna do ceÍtame e a participação no processo licitatório

pressupÕe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

atendido fielmente tanto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o encerramento do procedimento, sobretudo quando

não há notícia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnação do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos

requisitos estabelecidos no edital priúlegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os

princípios da isonomia dos conconentes e da vinculação ao

instrumento convocatório. O princípio da vinculação ao edital

restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias,

impondo a inabilitação da empresa que descumprir as exigências

estabelecidas no ato convocatório. (AGRAVO DE

TNSTRUMENTO (202) - 0814v8-23.2023.8.14.0000) 0ES. LUZ|

GONZAGA DA COSTA NETO, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em 17106120241

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO, MANDADO DE

SEGURANÇA. LICITAÇÃ0. PRELIMINAR ED ILEGITIMIDADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA .

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃo.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA,

DESCUMPRIMENÍO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRINCÍPIO

DA VINCULAÇÂO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

LEGALDIADE DO ATO ED DESCLASSIFICAÇÃo. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DE 1'GRAU SUSPENSA,

DEcISÃo UNÂNIME, -l O Município agravante suscita a

ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coatora, qual

sela o Presidente da Comissão Especial de Licitação. Todaüa,

não consta nos autos ter haüdo outra decisão proferida por
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autoridade superior, razão pela qual o Presidente da mmissão de

licitação ásmi autoídade coatora e, portanto, legitimado para

fgurar no polo passivo da demanda. I No mérito, extrai-se dos

autos que a empresa agravada foi inabilitada em razão da

proposta apresentada conter algumas inconsistências que

inviabilizaram a análise justa e adequada da proposta com o

projeto apresentado. l- A Lei n' 8.666€3, quê institui noÍmas para

licitações e contratos administrativos, prevê alguns pÍincípios

expressos que deverão ser observados durante o processo

licitat&oacu. (6759521, 6759521, Rel. ROSILEIDE MARIA DA

COSTA CUNHA, Ôrgão Julgador 1a Turma de Direito Público,

Julgado me 202'l-10-M, publicado me 202í-10-29). AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES.

DESCLASSIFICAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXTG|DOS NO ED|TAL.

REGULARTDADE DO AcrR DA ADMTNTSTRAÇÃo. DECTSÃo

MANTIDA - 1. O inconformismo da empresa agravante se dá

quanto a sua inabilitaçáo do certame licitatório, alegando que

apresentou todos os documentos previstos no Edital, exceto o

documento de adimplência perante a Prefeitura Municipal de

Tucuruí. 2. Analisando os autos, entendo que o agÍavante não me

convenceu com suas razôes, pois deixou de cumprir o requisito

7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não poderia ser

habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria

mnconer em igualdade de condi@s com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve

ser lei intema no processo de licitaçã0, não podendo a

Administragão Pública decidir de forma diferente, salvo se houver

eno insignificante ou apresente outro documento cabalque supra

a omissão, o que nâo ocoreu no caso em comento. 3. Recurso
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conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do voto da

relatora. ACORDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos. (í250936, í250936, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,

Ôrgão Julgador 1a Turma de Direito Público, Julgado me 20Í8-

12- 17, publicado em 2018-'12-'19).

Destarte, resta deüdamente refutado o mérito recursal sustentado pelas reonentes,

desproüdo de fundamento jurídico idôneo. Diante disso, não merecem acolhimento os recurcos

interpostos, sendo imperiosa a manutenção da proposta mais vantaiosa, a qual demonstrou

conformidade com as exigências editalícias e aptidão para alcançar o resuftado pretendido pela

Administraçã0, nos termos do art. 1í, inciso l, da Lei no 141$n02.

6 - DA CONCLUSÃO.

Diante dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes K R DE SOUSA

FLORICULTURA e F !íACHADO DE SOUZA CORREA, bem como Contranazões apresentadas

pelas licitantes F MACHADO DE SOUZÂ CORREA e CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO LTDA, tem-

se pr bem em apresentar a pÍesente análise nos seguintes termos:

a) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante K R DE

SOUSA FLORICULTURA.

b) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante F

MACHADO DE SOUZA CORREA.

c) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçâo.

Canaã dos Carajás - PA, 05 de agosto de 2025

ELA EREIRA GUEDES DE ASSUTPÇÃO

EourPE DE PREGÂo

DEcREro N.359/2024-GP

-11de17.
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Estâdo do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Carsjás

Fundo Municipal de Meio Ambiente

ANÁLISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICITATÓRO NO 2MT2O2+FMMA.CPL

PREGÃO ELETRÔNrcO NO í31/2024/SRP

Objeto: Regisko de Preços para futura e eventual

aquisição de gramas, mudas para plantio e

insumos para manutenção de áreas verdes no

município de Canaã dos Carajás-PA, atendendo as

necessidades do Fundo Municipal de Meio

Ambiente.

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, no exercicio regular de seus direitos,

tem por bem em receber a análise proÍerida nos presenles autos pela Equipe de Pregão quanlo

aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentados pelas empresas K R DE SOUSA

FLORICULTURA e F MACHADO DE SOUZA CORREA, bem como Contranazões apresentadas

pelas licitantes F MACHADO DE SOUZA CORREA e CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO LTDA.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho poÍ bem em

declarar como vÁLlDAs e TEMPESTIVAS as peças de RAZÔES DE RECURSO e

CONTRARRÂZÔES.

Como Íorma de economia e celeridade acato os aÍgumentos aprêsentados pela

Comissáo Permanente de Licitação como relatório do presente procedimento passando, de

imediato, a sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

t
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Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante K R DE

SOUSA FLORICULTURA.



Estado do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Fündo Municipal de Meio Ambiente

Julgar INDEFERID0 o recurso administrativo apresentado pela licitante F MACHADO

DE SOUZA CORREA.

Ratificar a decisão de classificação e habilitaçao das licitantes F MACHADO DE

SOUZA CORREA e CTX SERVIÇOS E PAISAGISMO LTDA.

Determina-se a publlcaçáo da presente decisão através dos meios de praxe, em

para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do ceÍtame.

CANAÁ Dos CÁRáJÁS - PA, 06 DE Acosro DE 2025.

MARCUS VINIC NASCIMENTO
SEcRETÁRro MuNtctPAL

Portaria n.e L74l2O?4 - GP
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